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EDITORIAL
Tempos Dificeis

Leticia Pinehiro®

Em 3 janeiro deste ano, fomos surpreendidos/as pela intervengao militar na
Venezuela, ordenada pelo governo de Donald Trump. Na oportunidade, o
presidente Nicolas Maduro e sua esposa, Cilia Flores, foram capturados e levados
ao territorio estadunidense, onde permanecem presos sob acusacdo de
envolvimento com o narcoterrorismo, segundo o Departamento de Justica dos
Estados Unidos.

Nao é figura retérica a afirmacdo de que fomos surpreendidos/as. A despeito
da distinta natureza das reacdes dos paises latino-americanos — de franco apoio
por parte dos governos a direita do espectro ideolégico (Argentina, Equador,
Paraguai, Panama e Chile) e de condenagao pelos governos a esquerda (Brasil,
Colémbia, Cuba e Uruguai) - a agcéo militar de Washington foi uma surpresa para
todos, como demonstram Débora Bedim Loures e seus coautores no artigo
“‘Reacbes as acgdes dos Estados Unidos no Ird e na Venezuela”, publicado nesta
edicao do Boleitm. Da mesma forma, outros lideres de paises do globo, imprensa
e representantes da sociedade civil se mostraram surpresos com a inusitada
violacdo da soberania venezuelana, fosse apoiando, fosse condenando a acgao
dos Estados Unidos.

Assim, as relagdes internacionais que ja ndo estavam em periodo de calmaria
devido a continuidade da guerra da Ucrania, as constantes violagbes do governo
de Israel ao cessar-fogo acordado em outubro de 2025, perpetrando ataques letais
na Faixa de Gaza, aos recorrentes conflitos armados em diversos paises da Asia,
Africa e Oriente Médio, se somava agora uma nova frente de instabilidade e
violéncia: uma intervencdo militar na América Latina, cujo precedente mais
recente, a despeito de suas particularidades, datava de 1989, quando o entdo
presidente dos Estados Unidos, George Bush, ordenou a derrubada do presidente
do Panama, Manuel Noriega, por meios militares.

Se desde janeiro deste ano, a situagcdo no continente latino-americano nao
escalou ou trouxe novidades do mesmo tipo, 0 mesmo nao se pode dizer com
relacdo a outras partes do globo. Apds os episodios do ano passado, em que
Israel realizou diversos ataques contra o Ira, tendo como alvos instalagdes
militares e nucleares, em fevereiro deste ano EUA e Israel perpetraram ataques
coordenados ao pais, resultando na morte de milhares de pessoas, incluindo
criangas e diversas liderangas politicas e religiosas, como o proprio lider supremo
do pais, Ali Khamenei.

' Professora associada de Ciéncia Politica do IESP-UERJ, coordenadora do NEAAPE.
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Como causa e efeito de tudo isso, testemunhamos o enfraquecimento da
ordem liberal erguida no p6s-22 guerra, o direito internacional publico ser jogado
ao chao e as regras que regiam o sistema internacional serem vilipendiadas sem
quaisquer justificativas plausiveis.

Neste contexto, como deveria agir um pais como o Brasil que, desde o inicio
do terceiro mandato de Lula da Silva, busca retomar algum protagonismo no
cenario internacional? Mais que isso, como um pais que tradicionalmente busca
pautar seu comportamento internacional a partir das normas e regras de convivio
entre as nagdes e dentro dos féruns multilaterais deveria se posicionar nesta nova
era de extrema imprevisibilidade e onde a dominagcao por meio da forgca se impde
sobre a hegemonia?

Ademais lembramos que, em tempos de polarizagao ideoldégica doméstica e as
vésperas do inicio da campanha eleitoral pela presidéncia da Republica, a politica
externa brasileira - outrora apartada do debate publico - tornou-se tema de
destacada disputa entre os pré-candidatos, fazendo com que declaragbes e
decisbes sobre quaisquer um desses episodios ou outros de semelhante teor,
sejam encapsuladas na competicao eleitoral.

Juntamente com a firme condenagao da acdao dos EUA na Venezuela, dos
reiterados pedidos de paz na Ucrania, das declaragdes criticando as acgdes do
governo Netanyahu contra a populagédo palestina na Faixa de Gaza, da insisténcia
em favor de uma solugéo negociada para o fim da guerra de Israel e EUA contra o
Ird, da constante defesa da paz e do multilateralismo, o governo Lula vem também
buscando fortalecer e diversificar suas parcerias internacionais. E é justamente
sobre isso que tratam dois dos artigos deste numero do Boletim NEAAPE.

Em “A visita de Estado de Lula a india e a Coreia do Sul: agenda, atores e
resultados”, Jodo Gabriel Tavares e Milena Dune Severino, analisam a Asia como
eixo prioritario da politica externa do atual governo Lula, argumentando que as
viagens presidenciais a India e a Coreia do Sul, em fevereiro ultimo, refletem a
busca brasileira por diversificacdo de parcerias em contexto marcado por crise
politica, protecionismo e enfraquecimento do multilateralismo. Seu objetivo é
reduzir dependéncias tradicionais e ampliar margens de autonomia do pais por
meio do fortalecimento de vinculos com poténcias asiaticas emergentes e
tecnologicamente avangadas.

Ja em “O Acordo Mercosul-Unido Europeia em perspectiva”, Fernanda Nanci
Gongalves e co-autores além relatarem a trajetéria de negociacao, apresentarem
as tensdes e os desafios para a ratificacdo deste acordo de enorme importancia
estratégica, analisam este que, sem duvida, se constitui huma das maiores
iniciativas de integracdo econdmica global, destacando, em especial, sua
relevancia para o Brasil.

Tempos Dificeis 3
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Embora o posicionamento geral do Brasil no debate internacional
contemporaneo ilustre a decisdo do governo Lula de se contrapor a violagbes de
soberania, de defender a paz mundial, o direito internacional e o multilateralismo e
de buscar ampliar seu escopo de atuacido internacional sem se recolher a
comportamentos de excessiva cautela, ainda estamos longe de saber se e como o
Brasil podera manter-se nesta postura, considerando o atual ambiente
internacional carregado de incertezas, com fortes impactos sobre a economia
global e numa situagdo de grande ameaga a manutengcdo da democracia no pais.
Séo tempos dificeis, sem duvida alguma. Tempos, enfim, em que a sombra do
futuro se projeta sobre cada uma das decisdes hoje tomadas.

Recebido para publicacdo em 20 de abril de 2026.
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Reacoes as acoes dos Estados Unidos no Ira e na
Venezuela

Débora Bedim Loures’
Guilherme Cadei Ramos?
Maria Clara da Silva Xavier®
Vinicius Ribeiro Sampaio*
Viviane Ribeiro Bueno®

Yuri Soares Freitas®

Introducao

Desde o seu retorno a presidéncia dos Estados Unidos da América (EUA),
Donald Trump vem conduzindo uma politica externa marcada pelo
confrontacionismo e pela realizagcdo de intervencdes assertivas e de rapida
execugado. Essa orientacdo foi formalizada em 2025, com a divulgagdo da
Nova Estratégia de Seguranga Nacional, que forga a doutrina “America First”
(“América Primeiro”, na tradugdo do inglés) e promove a realocagao dos
recursos militares no Hemisfério Ocidental, bem como a ampliacdo da
presenga militar na regido. Segundo a Casa Branca, essa estratégia se
justifica pela importancia de combater o fluxo migratério em direcédo ao
territério norte-americano, conter ac¢des transnacionais do narcotrafico e
limitar a “ascensdo de poténcias adversarias”, remetendo a presencga chinesa
em diversos paises do continente americano (Jaramillo, 2025).

Com efeito, a divulgacdo destes documentos repercutiu de forma
significativa nos paises latino-americanos. Interpretada como um “Efeito
Trump” a Doutrina Monroe - politica criada em 1823 que colocava o
continente americano sobre influéncia direta dos EUA, considerando qualquer
intervencao de poténcias europeias como uma ameaga direta a sua seguranga
(BBC, 2025). Para Washington, o enfrentamento dos desafios geopoliticos
atuais exige maior cooperagao militar e de seguranga com os governos locais,
0 que remete a logica de “protecdo hemisférica” vinculada a Doutrina.

' Doutoranda em Ciéncias Militares pelo PPGCM/ECEME e pesquisadora no NEAAPE. Bolsista da CAPES no
Programa de Pés-Graduagcéo em Ciéncias Militares (PPGCM). Atualmente é pesquisadora do NEAAPE. Lattes:
http://lattes.cnpq.br/3432628581429940. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3831-4817. E-mail:
dbedimloures@hotmail.com

2 Graduando em Relagdes Internacionais pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (DRI-UERJ).
Atualmente é pesquisador do NEAAPE. Lattes: http://lattes.cnpq.br/1828136964708340. E-mail:
guilhermecadeiramos@gmail.com.

3 Graduanda em Relagbes Internacionais pela UERJ. Atualmente é pesquisadora do NEAAPE, com foco em
politca externa brasileira e agronegdcio. Lattes: https:/lattes.cnpq.br/9826332904124913. E-mail:
mariaaxavier96@gmail.com.

4 Mestrando em Relagdes Internacionais pelo PPGRI-UERJ. Bolsista CAPES no mestrado em Relagdes
Internacionais no PPGRI-UERJ. Atualmente é pesquisador do NEAAPE. Lattes:
http://lattes.cnpg.br/7517094069739265. E-mail: viniciusrs21@hotmail.com.

5 Graduanda em Relacdes Internacionais pela UERJ. Atualmente é pesquisadora voluntaria do NEAAPE. Lattes:
http://lattes.cnpq.br/1773999911477482. E-mail: buenorvivi@gmail.com.

6 Mestrando em Relagdes Internacionais pelo PPGRI-UERJ. Atualmente & bolsista PROATEC do NEEAPE.
Lattes: https://lattes.cnpq.br/8920177569365688. E-mail: soaresfreitasyuri@gmail.com.
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Foi nesse contexto que o governo de Trump, em 3 de janeiro de 2026, realizou
uma incursao militar rapida e limitada em Caracas, na Venezuela. A operacgao
resultou na captura do presidente Nicolas Maduro e de sua esposa, que foram
posteriormente transferidos para Nova York para responder acusacgbes de
narcotrafico e terrorismo. Paralelamente, no Oriente Médio, os Estados Unidos
langaram, em 28 de fevereiro de 2026, uma ofensiva militar contra a estrutura
militar e politica do Ira. Os ataques foram direcionados as instalagdes de misseis e
centros de comando e culminaram na morte do aiatola Ali Khamenei e e de outras
autoridades centrais do regime iraniano (Amerise, 2026).

Embora partam de uma mesma perspectiva ideoldgica, as duas operagoes
apresentaram motivagdes distintas. No caso venezuelano, a acdo pode ser
interpretada como uma tentativa de retomada do controle sobre recursos
estratégicos, especialmente o petrdleo. Ja no caso iraniano, 0s objetivos
centraram-se na destruicdo do programa nuclear do pais, em meio de acusagoes
recentes, por parte dos EUA e lIsrael, de que o regime estaria utilizando o
enriqguecimento de uranio com fins militares (G1, 2026).

Ambos o0s ataques provocaram reagdes significativas na comunidade
internacional, especialmente na América Latina, onde as investidas dos Estados
Unidos foram recebidas com preocupacao e ceticismo. Nesse contexto, o presente
artigo tem como objetivo realizar uma analise conjuntural comparando as reagdes
de alguns paises latino-americanos as movimentag¢dées do governo Trump no inicio
de 2026, sobretudo apds as acdes na Venezuela e no Ird. A presente analise
contempla os posicionamentos de quatro paises: Brasil, Argentina, Colémbia e
México.

A selecdo desses paises justifica-se pela inclusa de duas poténcias regionais
— Brasil e México — e duas poténcias secundarias — Argentina e Colbmbia. Essa
escolha permite comparar como paises com diferentes niveis de peso politico e
econdmico respondem a acdes militares conduzidas pelos Estados Unidos. Além
disso, os quatro casos apresentam padrdes distintos de relagdo com Washington.
Enquanto Brasil, México e Coldmbia foram alvo de pressdes e criticas diretas do
governo trumpista, especialmente em temas como comércio e combate ao
narcotrafico, a Argentina mantém-se como um dos principais aliados dos Estados
Unidos na América Latina, evidenciado pelo alinhamento automatico do governo
de Javier Milei a Washington.

O artigo esta estruturado em dois momentos analiticos: o primeiro analisa as
reacbes dos paises a intervencdo na Venezuela; o segundo examina as
repercussdes decorrentes dos ataques no Ira. Além da presente introducdo, o
artigo encerra-se com uma conclusdao que sintetiza os principais achados da
analise.

ReacoOes a invasao da Venezuela

Reacbes as acoes dos Estados Unidos no Ird e na Venezuela 6
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Brasil

A relacédo entre os Estados Unidos e o Brasil atravessa um dos momentos
mais criticos de seus 200 anos de existéncia. Esse cenario € marcado pela
imposicao estadunidense de tarifas comerciais de 50% sobre parte relevante das
exportagdes brasileiras” e por um episoédio de ingeréncia em assuntos internos,
especialmente no que se refere ao julgamento do ex-presidente Jair Bolsonaro,
aliado de Donald Trump, pelo Supremo Tribunal Federal (Ricupero, 2025). O pais
encontra-se localizado na zona de influéncia da nova estratégia de politica externa
dos Estados Unidos para a regido, o coroléario trumpista da Doutrina Monroe, que
busca priorizar a presencga politica e militar estadunidense no hemisfério ocidental
(Pecequilo, 2025).

A nova abordagem de Trump culminou na captura do presidente venezuelano
Nicolas Maduro e da primeira-dama Cilia Flores no dia 3 de janeiro de 2026,
primeira vez que os Estados Unidos langaram ataques militares explicitos a um
pais da América do Sul objetivando sua derrubada (Stuenkel,2026; Lula, 2026). A
operagao foi imediatamente rechagada pelo governo brasileiro em nota a imprensa
emitida no mesmo dia. No comunicado, o pais classificou a agao estadunidense
como perigosa para a comunidade regional e internacional, destacando a violagao
do direito internacional e da soberania venezuelana (Brasil, 2026c¢).

O presidente Luiz Inacio Lula da Silva e seu Assessor Especial para Assuntos
Internacionais, Celso Amorim, compartilham a avaliacdo de que o bombardeio a
Venezuela € um momento critico para a ordem internacional. Para ambos, a
operagao simboliza uma ruptura com as normas internacionais construidas no pés-
Segunda Guerra, o desrespeito da soberania nacional e o uso unilateral de forca
(Chade, 2026; Lula, 2026). Diante disso, Amorim sugere que o Brasil preserve e
amplie as suas relagdes com parceiros estratégicos como a China, persista em
projetos de integragdo sul-americanos e diversifique suas relagbes, como no
acordo Mercosul e Unido Europeia (Chade, 2026).

Embora a defesa da paz e a resolugao pacifica dos conflitos sejam pilares da
politica externa brasileira e estejam previstos no art. 4°, VI e VII, da Constituicdo
Federal de 1988 (Brasil, 1988), o ataque a Venezuela impulsiona o debate sobre a
necessidade de reformulagcdo das estratégias defensivas dos paises da regiao
(Stuenkel, 2026). Nesse sentido, o assessor especial defende um aumento nos
investimentos em defesa, que encolheu entre os governos Dilma e Bolsonaro, de
1,4% para 1% do PIB, valor que é visto como insuficiente para assegurar as
necessidades do setor (Chade, 2026). O diplomata defende que os recursos
precisam ser destinados de forma eficiente, tendo em vista, por exemplo, a
manutencido de aparelhos e capacidades operacionais € nao as pensdes militares
(Chade, 2026).

"Contrariamente aos dados que registravam um superavit acumulado pelos Estados Unidos em sua relagédo com
o Brasil, essas tarifas foram baseadas em uma crenga de que o Brasil conduzia supostas “praticas comerciais
desleais” contra o pais (Ricupero, 2025).

Reacbes as acoes dos Estados Unidos no Ird e na Venezuela 7
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Argentina

A ascensao de Javier Milei a presidéncia da Republica Argentina, em
dezembro de 2023, marcou o inicio de um periodo de intenso alinhamento entre o
pais sul-americano e os Estados Unidos (Alvarez, 2024; Mendoza, 2025). Desde
entdo, o governo argentino adota uma politica externa caracterizada por uma
‘profunda submissao” e “alinhamento absoluto” a Washington (Morgenfeld, 2025,
p. 96, tradugdo nossa). Esse posicionamento transparece nos discursos e
posicionamentos da Cancilleria argentina e do préprio presidente, abrangendo as
mais diferentes questdes do cenario internacional contemporaneo, desde a recusa
da Argentina ao convite de ingresso ao BRICS, ainda em 2023, até a manifestacéo
de apoio incondicional fornecido a Israel e aos Estados Unidos no contexto do
conflito entre Israel e Hamas (Morgenfeld, 2025).

Diante da operacido militar estadunidense que resultou na captura do pre-
sidente venezuelano, Nicolas Maduro, esse padréao de alinhamento da politica
externa argentina se manteve. Em nota publicada no mesmo dia da operagao
estadunidense, o Ministério das Relagdes Exteriores, Comércio Internacional e
Culto (MRECIC) da Argentina manifestou seu apoio e exaltou a “decisdo” e
“‘determinacédo” do presidente Donald Trump, alegando que a captura de Maduro
representou “um avango decisivo contra o narcoterrorismo que afeta a
regiao”’(MRECIC,2026a, tradugdo nossa). Para justificar a intervengéo, a nota da
Cancilleria argentina se sustenta nas acusacdes feitas por Donald Trump de que
Nicolas Maduro seria o lider de uma organizagdo narcoterrorista intitulada “Cartel
de los Soles” e se baseia no fato de que o mesmo careceria de legitimidade apds
controvérsias a respeito dos resultados da ultima eleicdo presidencial venezuelana
(MRECIC, 2026a).

O alinhamento automatico argentino aos Estados Unidos também se expres-sa
na dimensao personalista da politica externa conduzida por Javier Milei. Desde a
posse, o governante argentino viajou aos Estados Unidos ao menos quinze vezes
entre fevereiro de 2024 e fevereiro de 2026, com o objetivo de encontrar-se com
Donald Trump, participar de encontros com liderangas politicas conservadoras e
reunir-se com empresarios ideologicamente alinhados ao governo estadunidense
(Camarano, 2026). Segundo Mendoza (2025), parece existir um certo otimismo de
Milei em relagcédo a sua alianga irrestrita aos Estados Unidos e aos valores liberais
ocidentais. Essa percepg¢ao o leva a adotar uma politica externa de curto prazo
baseada nas suas crengas pessoais, a despeito de objetivos estratégicos de longo
prazo do Estado argentino.

O endosso argentino a invasdo estadunidense a Venezuela explica-se,
portanto, pelo fato de que o alinhamento ideolégico aos Estados Unidos € mais
importante para o atual governo da Argentina do que a defesa da soberania
estatal, das normas de Direito Internacional e da manutencao da América do Sul
como uma zona de paz. Nesse sentido, a postura adotada rompe com tradi¢cdes
consolidadas da politica externa argentina e reforca uma leitura mais flexivel do
uso da forca em contextos considerados politicamente convenientes.

@ Reacbes as acoes dos Estados Unidos no Ird e na Venezuela 8




Boletim NEAAPE - ISSN 2594-6935 - v. 10 n. 1 - abril. 2026

México

A reacdo mexicana a intervencdo na Venezuela fundamenta-se em sua
tradicdo diplomatica de ndo-intervencao® e autodeterminagao dos povos. Ancorado
no direito internacional e no respeito a soberania estatal, o governo de Claudia
Sheinbaum, que reafirma que esses principios devem ser tratados como basilares
na relagao internacional e que estes principios orientam a atuagao do seu governo
neste incidente.

Durante a escalada de tensdes no mar do Caribe no final de 2025, quando
avangava o operativo militar estadunidense e o bloqueio de petroleiros na costa
venezuelana, o governo mexicano ressaltou o papel do sistema multilateral e
defendeu a necessidade da atuacdo da ONU no conflito. A presidenta reiterou a
necessidade das partes usarem os canais diplomaticos apropriados e condenou o
recurso a forca. Em coletiva oficial, afirmou que controvérsias internacionais
devem ser resolvidas através do dialogo e da paz, e nao pela intervencéo,
apelando para que as Nagdes Unidas atuassem a fim de evitar a escalada do
conflito (México, 2025). Essa posicdo se manteve nas reagdes imediatas a
intervencao militar dos Estados Unidos. Em 3 de janeiro de 2026, a Secretaria de
Relacbes Exteriores do México publicou nota oficial condenando a agéo unilateral,
classificando-a como violagdo ao Artigo 2° da Carta das Nagdes Unidas. Na
ocasiao, o governo mexicano reiterou que o dialogo e a negociagao constituem os
unicos meios legitimos de resolugdo de conflitos, e reafirmou sua disposicdo em
contribuir para a abertura de canais diplomaticos (México, 2026a).

No dia seguinte a operagédo, em declaragdo conjunta com Espanha, Brasil,
Chile, Colébmbia e Uruguai, o governo do pais manteve seu repudio ao uso
unilateral da forca contra a Venezuela, reafirmando a incompatibilidade com o
direito internacional. Em coletivas posteriores®, a presidenta reiterou essa posicao,
enfatizando os principios de soberania e ndo intervengéo. Essa linha foi reforgcada
no plano multilateral: em reunido de emergéncia do Conselho de Segurancga das
Nacdes Unidas, em 5 de janeiro de 2026, a representacdo mexicana voltou a
condenar a agao, novamente classificando-a como violagdo a Carta da ONU e
alertando para seus efeitos desestabilizadores na regidao (Nagdes Unidas, 2026).

Nao obstante, a ofensiva estadunidense gerou apreensao entre autoridades
mexicanas quanto a potenciais desdobramentos regionais e, ainda que
remotamente, sobre o préprio México, em um contexto de intensificacdo da
cooperagdo com o governo de Trump na agenda antidrogas e em temas de
seguranca (Reuters, 2026a). Nesse sentido, observa-se uma postura cautelosa:
ao mesmo tempo em que condena a intervengcdo, o pais mantém o dialogo
bilateral. Essa dindmica se evidencia na comunicagao de 12 de janeiro entre a pre

8Principio historicamente associado a Doutrina Estrada (1930), que orienta a politica externa mexicana pela nao
intervengao (JESSUP, 1931).
°Em coletivas realizadas nos dias 5 e 7 de janeiro de 2026, a presidenta reiterou a rejeicdo a intervencéo e
enfatizou a soberania dos Estados e a nao intervengdo como principios orientadores da politica externa
mexicana (REUTERS, 2026).
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-sidenta Sheinbaum e o governo estadunidense, onde se reafirma a cooperacgao
sem seguranga “com respeito as soberanias” (Sheinbaum,2026), onde combina a
condenacgao ao incidente de 3 de janeiro e preserva os canais diplomaticos com
os Estados Unidos.

Colombia

As reagdes do governo colombiano, liderado pelo presidente Gustavo Petro,
pautaram-se por posicionamento firme de condenacgido a intervencdao militar dos
Estados Unidos em territério venezuelano em janeiro de 2026. Petro, que esta no
final de seu mandato, reforcou o compromisso com o multilateralismo e com a
cooperagao internacional para a resolugcédo de crises internacionais. Em contraste
com o alinhamento automatico que caracterizou as relagdes entre Coldbmbia e
Estados Unidos, o Ministério das Relagdes Exteriores da Colémbia publicou, ainda
no primeiro dia da invasdao, uma declaragcao oficial reafirmando o “compromisso
inabalavel com a paz e a seguranga regionais”. No comunicado, a Colémbia
enfatizou o respeito irrestrito aos principios da Carta das Nacdes Unidas,
destacando que “nenhuma controvérsia pode ser legitimamente resolvida por meio
de agbes unilaterais” em uma regidao proclamada como Zona de Paz (Colémbia,
2026a).

Essa postura foi reiterada no Conselho de Seguranca das Nacgdes Unidas
(CSNU), em 3 de janeiro de 2026. A embaixadora Leonor Zalabata classificou os
bombardeios como uma evidente violacao da soberania venezuelana. No mesmo
dia, no entanto, a controvérsia ultrapassou as vias multilaterais e tornou-se mais
um capitulo nas sucessivas crises das relagdes bilaterais entre os governos
colombiano e estadunidense. O presidente Donald Trump atacou publicamente
Gustavo Petro, insinuando que o lider colombiano “gosta de fazer cocaina e de
vender para os Estados Unidos”. Trump também sugeriu que iniciar uma ofensiva
militar contra a Colédmbia “soa como uma boa ideia”, elevando o grau de tenséo
entre ambos os paises (Reuters, 2026b).

A retdérica agressiva do presidente estadunidense dissipou qualquer
possibilidade de neutralidade por parte da Coldmbia e gerou o receio concreto de
uma ofensiva militar contra o seu territorio. Petro publicou em sua conta na rede
social “X” que a populacédo deveria “tomar o poder’” em todos 0os municipios caso
ele viesse a ser capturado ou deposto por forgcas estadunidenses (CNN Brasil,
2026).

No plano diplomatico, o governo colombiano buscou isolar a agdo americana
acionando a Organizagdo dos Estados Americanos (OEA). Em 6 de janeiro, a
pedido da Colébmbia e com o patrocinio de paises como Brasil e México, o
Conselho Permanente realizou uma sessao extraordinaria. Na ocasido, o vice-
ministro de Assuntos Multilaterais, Mauricio Jaramillo Jassir, repudiou as ameacas
de uso da forga contra a Coldmbia e classificou as declaragcdes de Trump como
difamatorias. Jassir alertou que a intervencido abre precedente para uma ordem
internacional regida pela imposicao da forca, relatando profunda preocupacao com
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a populacéao civil e migrante (Coldmbia, 2026c¢).

Por fim, diante do risco percebido de escalada regional, a atuagao diplomatica
colombiana foi acompanhada de medidas de carater preventivo. Apds a invaséao
ao pais vizinho, houve o envio de reforcos militares para a fronteira com a
Venezuela, com foco em Cucuta. A diretriz estabelecida indicava que as Forcas
Armadas deveriam estar preparadas para responder a eventuais incursdes no
territorio, consolidando a postura de estado de alerta maximo e condenacao ativa
as acdes dos Estados Unidos (Deutsche Welle, 2026).

Reacoes ao bombardeio ao Ira

Brasil

Diante dos ataques dos Estados Unidos e de Israel ao Ira, em 28 de fevereiro
de 2026, o governo brasileiro manifestou-se por meio de duas notas oficiais a
imprensa. Na primeira, o pais instou as partes envolvidas a respeitarem o Direito
Internacional, ressaltando a necessidade de conter a escalada das hostilidades
(Brasil, 2026a). Posteriormente, apds os ataques retaliatérios iranianos a bases
estadunidenses no Oriente Médio, o governo brasileiro emitiu uma segunda nota,
na qual condenou a violagdo da soberania de Estados terceiros, manifestou
solidariedade as vitimas e aos paises afetados e reconheceu os possiveis
impactos humanitarios e econdmicos decorrentes do conflito (Brasil, 2026b).

Para o presidente brasileiro, as justificativas apresentadas para a ofensiva
militar contra o Ird ndo seriam veridicas, especialmente a alegagdo de
desenvolvimento de armamento nuclear (Vilela, 2026). Essa avaliacao se sustenta
na experiéncia de Lula em mediar em 2010 um acordo que previa o
enriquecimento de uranio exclusivamente para fins energéticos pelo Ird (Vilela,
2026). Para o presidente brasileiro, o conflito representa uma grave ameaca a paz
e a seguranga internacional e, diante desse cenario, no plano doméstico e
multilateral, reavivou o debate sobre a necessidade de investimentos no setor de
defesa, de modo a preparar o pais para eventuais ameacas externas (Lopes;
Cambraia, 2026).

Os impactos econdmicos do conflito também se fizeram sentir no Brasil. Com
o fechamento do Estreito de Ormuz, rota estratégica para o comércio mundial, em
2 de margo, os pre¢os da gasolina subiram 5% no Brasil. Ainda que o aumento
seja inferior aos 30% registrados nos Estados Unidos, repercutiu negativamente
no pais. A menor elasticidade dos combustiveis no Brasil é parcialmente explicada
pela consolidagédo da industria nacional de biocombustiveis (Savarese, 2026). Por
outro lado, o diesel, cuja produgao brasileira depende majoritariamente de
petroleo bruto importado, apresentou elevacéo superior a 20% no mesmo periodo,
0 que levou o governo brasileiro a adotar uma politica temporaria de subsidios a
importagdao (Savarese, 2026). Antes do agravamento da crise, o presidente ja
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havia manifestado preocupacdo com os impactos do conflito sobre os precos do
petréleo, especialmente em relagdo as cadeias de enrgia, insumos e alimentos
(Lopes; Cambraia, 2026).

Outro impacto relevante do fechamento do estreito se da sobre o agronegécio
do pais, que tem nos paises do Oriente Médio um importante mercado
consumidor. O conflito impacta epecialmente na exportagcdo de proteinas animais,
como a carne de frango, que registra o envio diario de aproximadamente 5 mil
toneladas para a regido, o que levou a busca por rotas logisticas alternativas,
como o Estreito de Bab al-Mandab, localizado entre o |Iémen e Djibouti, que
permite o acesso ao Mar Vermelho e a costa leste da Arabia Saudita
(AGRONEGOCIO..., 2026).

Argentina

A primeira reagao da diplomacia argentina aos ataques conduzidos por
Estados Unidos e Israel contra o Ird se deu por meio de comunicado oficial do
Ministério das Relacdes Exteriores, Comércio Internacional e Culto, no mesmo dia
do inicio das hostilidades. No documento, a Argentina declarou “valorizar’ e
“‘apoiar” a acgado conjunta dos dois paises, tratada como necessaria para
“neutralizar a ameaca que o regime da Republica Islamica do Ira representa para
a estabilidade e seguranca internacional a longo prazo na regido” (MRECIC,
2026b, traducao nossa). Esse posicionamento reafirma o alinhamento explicito da
Argentina as justificativas apresentadas por Washington e Tel Aviv para a ofensiva
militar.

O discurso diplomatico argentino esta em linha com a redefinicdo da politica
externa de Javier Milei. Analisando o conflito iniciado em 2023 entre Israel e
Hamas, Said Chaya (2025) argumenta que apds a sua posse, Milei quebrou com o
padrao de equidistancia que vinha sendo mantido pela Argentina para alinhar-se
aos Estados Unidos e Israel. Ao apoiar esses paises no conflito, a Argentina busca
fortalecer sua alianca com os Estados Unidos e o seu principal sé6cio no Oriente
Médio, Israel. Uma das principais motivagdes no caso da alianga com os Estados
Unidos pode ser a atual situagdo econémica argentina. O desequilibrio cambial e a
dependéncia de dolares do pais obrigaria Buenos Aires a buscar lagos mais
estreitos com os Estados Unidos em troca de ajuda econémica: como evidenciado
em outubro de 2025, quando os EUA enviaram uma remessa de 20 bilhdes de
dolares a Argentina sob a justificativa de auxilio no controle inflacionario e na
retomada do crescimento econémico (G1, 2025).

Entretanto, também ha outras explicacdes para a insercdo internacional
argentina. Segundo Fabani (2025), essa reorientagdo da politica externa assenta-
se em motivagdes fortemente ideoldgicas e confessionais da lideranga argentina
para com Israel. Embora declaradamente catélico, o presidente Javier Milei
realizou diversas manifestagbes publicas onde destaca sua profunda ligagédo com
0 judaismo, chegando a nomear para a embaixada argentina em Israel o seu
rabino e conselheiro pessoal, Shimon Axel Wahnish (Nicas; Politi, 2024). Além
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disso, variaveis historicas do pais tem peso na posi¢do do atual governo argentino
e em 2022, durante o governo do peronista Alberto Fernandez, um aviao foi retido
por ordem judicial em Buenos Aires por conta das supostas ligagcdes do piloto
Gholamreza Ghasemi com a Forga Al-Quds (G1, 2022). No comunicado oficial de
28 de fevereiro de 2026, é mencionado o ataque terrorista a sede da Asociacién
Mutual Israelita Argentina (AMIA), ocorrido em 1994 e atribuido ao regime iraniano
(MRECIC, 2026b), numa tentativa de mobilizar esse fato para justificar as acbes
estadunidenses e israelenses contra o Ira.

Adicionalmente, a Cancilleria argentina reverberou o discurso de Israel e dos
Estados Unidos acerca da iminéncia do desenvolvimento de um programa nuclear
iraniano com fins militares, apesar de relatérios da Agéncia Internacional de
Energia Atébmica (AIEA) afirmarem que o Ird n&o possui um programa de
construgcdo de armas nucleares (Norman, 2026). Alegando a defesa da paz, da
seguranca duradoura e da liberdade do povo iraniano, a diplomacia argentina
repete o discurso de Donald Trump e Benjamin Netanyahu, abandonando sua
posicao de equidistancia com relacao aos conflitos no Oriente Médio, e alinha-se
ideoldgica e politicamente a dois expoentes da ultradireita global.

México

A reacao do México aos ataques estadunidenses e israelenses contra o Ir3,
foi marcada pela defesa da solugcdo diplomatica e pela preocupagido com os
efeitos da escalada militar no Oriente Médio. No dia dos ataques, a Secretaria de
Relacbes Exteriores do pais expressou “profunda preocupacao” com o conflito e
destacou a necessidade de privilegiar mecanismos pacificos de resolugdo de
controvérsias internacionais (México, 2026b). Desse modo, essa posi¢do segue a
tradicao diplomatica do pais, que preza o respeito ao direito internacional e ao
multilateralismo como instrumentos centrais da politica externa mexicana.

Nos dias subsequentes ao inicio da ofensiva, o governo mexicano passou a
acompanhar de forma sistematica a crise por meio da sua rede diplomatica e de
reunides entre autoridades responsaveis pela politica externa. Nesse sentido,
encontros organizados pelo Secretario das Relag¢des Exteriores Juan Ramoén de la
Fuente com representantes e embaixadores na regido indicam a preocupacgao do
governo em monitorar os efeitos da crise e avaliar seus impactos politicos e
consulares (México, 2026¢c; 2026d). Assim, esses movimentos apontam que a
resposta do México buscou alinhar declaracdes publicas de preocupacao e
mecanismos institucionais de acompanhamento da situagao internacional.

A posicdo do governo foi reforgcada por pronunciamentos da presidenta
Claudia Sheinbaum, que condenou a escalada militar e defendeu a retomada da
diplomacia multilateral como instrumento de contencdo do conflto. Em
declaragbes divulgadas pela imprensa, a presidenta afirmou que os episodios
demonstram como paises com maior capacidade militar se impde sobre os
demais, e defendeu que organismos multilaterais retomem um papel ativo na
mediacdo das disputas internacionais (Varela, 2026).
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Ao mesmo tempo, a resposta mexicana ocorreu em um contexto mais amplo
de relagbes complexas com o governo de Trump. Apesar de existirem
divergéncias politicas persistentes, o governo mexicano tem buscado manter os
canais de dialogo com os EUA abertos, especialmente em temas econémicos e
comerciais. As interagbes entre Sheinbaum e Trump ao longo de 2025 e 2026
indicam a tentativa de manter uma relagdo pragmatica em temas de comércio e
cooperacgao bilateral (Rojas, 2025; Jornal do Comércio 2026). A defesa sustentada
pelo México da diplomacia e do multilateralismo equilibra a preocupagdo com o
conflito e evita confrontar diretamente o seu principal parceiro comercial.

Em sintese, a postura mexicana diante das crises na Venezuela e no Ira revela
uma consonancia pautada pela condenag¢ao do uso da forca e pela defesa da nao
intervencédo. Ao priorizar o multilateralismo e a solugao pacifica de controvérsias, o
governo de Claudia Sheinbaum reafirma principios tradicionais de sua diplomacia
ao mesmo tempo em que exerce uma atuacao cautelosa no plano internacional.
Essa estratégia permite, portanto, que o México preserve canais essenciais de
dialogo com os Estados Unidos e mantenha sua inser¢cao nas dinamicas globais,
equilibrando a fidelidade aos seus fundamentos histéricos com as exigéncias
pragmaticas do cenario geopolitico e econémico contemporaneo.

Colombia

De maneira semelhante ao posicionamento adotado diante da acao militar
estadunidense na Venezuela, a Colébmbia condenou a escalada de conflitos no
Oriente Médio frente aos ataques de Estados Unidos e Israel ao Ira. O Ministério
das Relagdes Exteriores manifestou a necessidade de cessar as hostilidades e de
respeitar o direito internacional, enfatizando a prote¢do da populagao civil e a
importancia da solugdo diplomatica para evitar a ampliagdo da crise (Colémbia,
2026d). Na imprensa colombiana, autoridades reforcaram que o pais nao poderia
permanecer alheio a situacdo e que deveria contribuir para a desescalada do
conflito (El Espectador, 2026a).

Diante da intensificacao do conflito, novas manifestacdes oficiais reiteraram a
posicdo do pais, chamando atencao para preocupacdes humanitarias e de
seguranca. Representacdes diplomaticas colombianas no Oriente Médio alertaram
para os possiveis riscos decorrentes do agravamento das hostilidades, enquanto o
governo voltou a condenar ataques contra civis e a insistir na necessidade de
reduzir a violéncia (El Espectador, 2026b; Coldmbia, 2026e). Essas declaragdes
indicam que a condenagao colombiana ao conflito enfatizou um olhar crescente
para os impactos humanitarios da crise.

Paralelamente, o presidente Gustavo Petro defendeu publicamente a
necessidade de um cessar-fogo imediato, inclusive por meio de publicagdes na
rede social “X”, em que alertou para os riscos globais da escalada militar (Petro,
2026a; 2026b). Essa posicao ocorreu em um contexto diplomatico mais sensivel
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nas relagbes com os EUA. Mesmo com discordancias politicas, Petro e Trump
realizaram encontros e tentativas de aproximacdo diplomatica nos primeiros
meses de 2026, intencionando uma relagcdo menos conflitiva entre os dois
governos (Erickson et al., 2026). Diante disso, a condenacao colombiana da
escalada militar também foi acompanhada pela manutencao das vias diplomaticas
com os Estados Unidos.

Observa-se uma convergéncia com o0s principios aplicados ao caso
venezuelano, especialmente na rejeicdo de acgdes unilaterais e defesa do
multilateralismo. Essa atuagdo € mediada pelo pragmatismo, uma vez que o pais
vem preservando canais de interlocucao com os Estados Unidos ao mesmo tempo
que salvaguarda seus fundamentos diplomaticos com as complexidades do
cenario internacional.

Conclusao

Apds as acdes militares conduzidas pelos Estados Unidos no inicio de 2026,
observam-se tanto convergéncias quanto divergéncias do posicionamento entre os
paises latino-americanos, sobretudo sobre o uso da forga e a interpretagcéo dos
principios do Direito Internacional. De um lado, Brasil, México e Colébmbia
adotaram uma postura critica as agdes estadunidenses, enfatizando a defesa da
soberania estatal, do multilateralismo e da resolu¢cédo pacifica de controvérsias.
Esses paises condenaram em diferentes graus e instancias multilaterais, tanto a
incursdo na Venezuela quanto a operagao militar contra o Ird, defendendo
solugdes diplomaticas e o respeito as normas internacionais. Essa convergéncia
decorre da preocupacao das autoridades Ilatino-americanas com possiveis
desdobramentos regionais, especificamente diante de pressdes diretas dos
Estados Unidos. Criticas ao governo colombiano, endurecimento da politica
antidrogas no México e sinais de maior ingeréncia em assuntos internos dos
paises, como no Brasil, com ataques ao Judiciario do pais e ao PIX, sistema de
pagamentos automatico publico e gratuito sob a gestdo do Banco Central do
Brasil. Ainda assim, esses paises apresentaram nuances em suas posicdes:
México e Coldbmbia adotaram uma postura pragmatica sobre os casos, buscando
preservar os canais de didlogo com os Estados Unidos, principalmente nas areas
de seguranca e economia; enquanto o Brasil assumiu uma posi¢ido mais assertiva
ao mesmo tempo que busca a posi¢gado de potencial mediador do conflito. Por outro
lado, a Argentina, adotou uma postura de alinhamento automatico com as agdes
de Washington, reforgcando uma leitura mais flexivel quanto ao uso da forgca em
contextos especificos. O posicionamento do governo de Milei rompe com a
tradicdo da politica externa argentina, em relacdo a Venezuela, orientada pela
solugcao pacifica dos conflitos e pela manutencdo da regido como uma zona de
paz, ao mesmo tempo que reforgca um tensionamento de trés décadas com o Ira.
Nesse sentido, as respostas dos paises ndo apenas refletem orientagdes
ideologicas distintas, mas também evidenciam diferentes percepgcbes sobre
seguranga da regional, a legitimidade do uso da for¢ca e o peso das relagdes com
os Estados Unidos na politica externa de cada pais.

Recebido para publicacdo em 20 de abril de 2026
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A visita de Estado de Lula a india e a Coreia do
Sul: agenda, atores e resultados

Jodo Gabriel Tavares'
Milena Dune Severino?

Introducao

A politica externa do terceiro governo Lula, embora retoricamente pautada
pelo retorno do Brasil a um espago de protagonismo internacional, vem
enfrentando contradicdes ndo apenas por razdes domésticas, mas também em
decorréncia da ordem internacional sobre a qual ela atua. Como veremos, a busca
por diversificacdo de parcerias esbarra na fragilidade das instituicdes
internacionais e na crise do multilateralismo ou, para usarmos um termo cunhado
por Dymski (2024), na policrise - uma combinagao de crises simultaneas no ambito
institucional, geopolitico, ambiental, sanitario, humanitario, etc. Nesse cenario, as
dindmicas cooperativas da ordem internacional sdao postas em xeque e a
ascensao do populismo e do nacionalismo na politica internacional surge como
sintoma (Wright, 2021). Os paises do Sul Global, em especial o Brasil, tem sido os
principais afetados por essa conjuntura estrutural, uma vez que tém suas
autonomias condicionadas a capacidades de poder relativamente menores, nao
obstante, serem capazes de aderir a coalizdes de geometria variavel e aprofundar
relacdes que passiveis de remodelar padrdes globais.

O continente asiatico se apresentou para o governo Lula 3 como uma
oportunidade de construir agendas econémicas, ambientais e climaticas e de
cooperagao Sul-Sul, inclusive, devido a presenca de paises emergentes na regiao
e do ensejo de intensificar a multipolaridade no sistema internacional. Desde o
inicio do mandato, Lula realizou mais de trés viagens ao Sudeste e ao Leste
Asiatico, sendo a de 2025 a mais simbdlica delas até agora, ao participar da
cupula da Associagcao das Nagbes do Sudeste Asiatico (ASEAN). O primeiro
presidente brasileiro a ter este tipo de participagdo, Lula aproveitou a
oportunidade para defender o multilateralismo, além de marcar o retorno a uma
diplomacia presidencial engajada (Brasil, 2025).

Além do fortalecimento de acordos com o maior parceiro comercial do Brasil,
a China, Lula também ampliou a presenca brasileira na Indonésia, na Malasia, no
Vietna, no Japao e, mais recentemente, na india e na Coreia do Sul. A viagem de
Lula e sua comitiva empresarial, realizada em fevereiro de 2026, evidenciou o
intuito de diminuir a dependéncia brasileira de parceiros tradicionais, buscando
atrair investimentos na india e na Coreia do Sul. A visita a esses dois paises em
particular, que ocupam o décimo e o décimo terceiro destino das exportacoes
brasileiras respectivamente, ilustra a importancia politica atribuida a Asia pelo

' Jodo Gabriel Tavares € bolsista CAPES. Doutorando em Ciéncia Politica do Instituto de Estudos Sociais e
Politicos do Estado do Rio de Janeiro / http://lattes.cnpq.br/2101092123262641 Orcid: https://orcid.org/0000-0001-
9470-0814.

2 Mestranda no Programa de Pés-Graduagdo em Relagdes Internacionais na Universidade Estadual do Rio de
Janeiro / http://lattes.cnpq.br/3394324521327895 / https://orcid.org/0000-0001-5492-5904
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atual governo brasileiro (Brasil, 2026a). Neste artigo, analisamos os resultados
politicos e econémicos da viagem do presidente Lula para a india e para a Coreia
do Sul, com énfase sobre as agendas discutidas, os atores participantes e os
interesses envolvidos em um contexto de revigoramento de relagcdes com o
continente asiatico.

A viagem de Lula a india

A similaridade de condi¢gbes estruturais e o pertencimento a categoria de
poténcias médias aproximam a india e o Brasil e, em parte, explicam a busca de
autonomia como linha condutora da politica externa de ambos os paises — ainda
que o conceito de autonomia seja instrumentalizado conforme os contextos
historicos e sociopoliticos. Possuindo servicos diplomaticos fortemente
burocratizados e profissionalizados, o Brasil e a india, historicamente,
compartiiham a defesa de reformas na governanca global a fim de que as
instituicdes internacionais reflitam, com maior veeméncia, as vozes e demandas
dos paises periféricos. Por isso, esses paises sdao, muitas vezes, vistos como
representantes do Sul Global e promovem agendas notaveis, como, por exemplo,
a tematica do desenvolvimento (Albuquerque, 2022).

Nesse quadro, a ida de Lula & india neste ano simboliza um histérico prévio
de estreitamento de relagbes e de convergéncia de posi¢cdes nos foruns
multilaterais desde o fim da Guerra Fria e, particularmente, durante o primeiro
governo do presidente. Ou seja, a partir de 2003, as relagdes indo-brasileiras
foram postas em um patamar de parceria estratégica, o que foi pano de fundo
para a criacdo do IBAS e do G20 comercial e, posteriormente, do BRICS. No
geral, o dialogo Brasil-india detém a capacidade de instrumentalizacdo da relagéo
no sentido de que ambos os paises, almejando o status de poténcia, possuem
interesses mutuos que ndo necessariamente se traduzir em complementaridade
econbmica (Gongalves, 2014). Entao, além do aumento de relagcdes de natureza
empresarial, técnica, cultural, de ciéncia e tecnologia, Brasil e india direcionam
esforcos para a cooperagao nas areas energética e agraria, demonstrando ter sido
frutifero o ultimo encontro entre o presidente Lula e o primeiro-ministro indiano
Narendra Modi (Brasil, 2026a).

Apos a presenca de Modi na XVII Cupula do BRICS em julho de 2025 e o
estabelecimento da india como o quinto maior parceiro comercial do Brasil
também em 2025, o primeiro-ministro indiano convidou Lula para a Cupula sobre o
Impacto da Inteligéncia Artificial, realizada em Nova Déli, em fevereiro de 2026.
Dessa forma, além da presenca do presidente brasileiro e da primeira-dama, a
visita de Estado contou com onze ministros, quatro parlamentares e outras
autoridades governamentais e a comitiva empresarial com mais de 300
empresarios. A ida dos/as ministros/as do Meio Ambiente, Agricultura, Saude,
Ciéncia e Tecnologia e, evidentemente, da Fazenda e das Relag¢bes Exteriores
indica a relevancia e a amplitude das agendas tratadas durante a visita. Ainda,
dentre as principais empresas possuidoras de representantes na ocasiao,
destaca-se a Embraer, a Vale e a BahiaFarma (Cambraia, 2026).
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No que concerne a Cupula sobre o Impacto da Inteligéncia Artificial, Lula
ressaltou o carater dual da inovacao tecnoldgica, uma vez que questdes éticas e
politicas emergem. Ou seja, ressaltou que a inteligéncia artificial, embora possua
impactos positivos, fomenta interferéncias em processos eleitorais, conteudos
criminosos e desinformacdo. Tal cenario, de acordo com o presidente, é ainda
mais grave frente ao enfraquecimento do multilateralismo, por isso, assim como a
india, o Brasil reconhece a urgéncia da construcdo de uma governanca digital
inclusiva. Nesse sentido, ambos os paises defendem a regulamentagdo das Big
Techs, a medida que denunciam a concentracdo de infraestrutura e de dados em
poucos territorios e empresas (G1, 2026a). Como resultado, houve o langamento
da Parceria Digital Brasil-india para o Futuro, na qual torna-se nitida a
necessidade de promover o uso dessas tecnologias de maneira ética, visando a
protecdo de dados dos cidadéos brasileiros e indianos. Diante desse objetivo, a
cooperacao Sul-Sul é imprescindivel para a formulagcdo de politicas publicas
destinadas a protecao de dados, ao progresso cientifico e a aplicagdo das
tecnologias digitais em setores essenciais para as sociedades desses paises,
como, por exemplo, salde, educacdo e crise climatica. Outrossim, Brasil e india
concordaram em estabelecer apoio mutuo na esfera da Organizagdo das Nagdes
Unidas e em outros foruns internacionais em temas digitais (Brasil, 2026b).

No campo econdmico, ainda na capital indiana, os lideres dos dois paises
participaram do Férum Empresarial Brasil-india, juntamente com mais de 300
empresas brasileiras. Os painéis giraram, majoritariamente, em torno de tematicas
como a transi¢cdo energética, saude, industria, minerais criticos e agricultura. O
forum resultou em dez acordos de cooperacdo envolvendo 6rgaos federais,
estaduais e empresas privadas, sobretudo, no campo da saude (produgdo de
medicamentos estratégicos para o Sistema Unico de Saude do Brasil e para o
enfrentamento de doencas raras). Com outros acordos de biocombustiveis,
descarbonizacao e da area de aviacdo, o do fluxo comercial entre os dois paises
aumentou. Nesse evento, Lula ainda pontuou que a diversificacdo comercial é
uma importante ferramenta para enfrentar o protecionismo e o unilateralismo
comercial (Brasil, 2026¢; Poder360, 2026).

Ademais, a transicado energética e a governanga digital alcangam, tanto na
india quanto no Brasil, a questdo dos minerais criticos. Assim, firmou-se um
acordo que envolve a cooperagdao em tecnologias para automoéveis elétricos,
painéis solares, motores de jatos, misseis e smartphones. Especialmente para a
india, que depende, em grande parte, da China para acessar esses recursos, o
acordo € uma possibilidade de diversificagcdo e de expansado de estratégias para
lidar com a agenda climatica e energética global (G1, 2026b). Para o Brasil,
detentor de aproximadamente 26% das reservas mundiais de minerais criticos, o
parceiro sul-asiatico se apresenta como uma alternativa perante a disputa sino-
americana.

Apesar do descompasso entre os espectros politicos do presidente Lula e do
primeiro-ministro Modi, a reunido entre os dois lideres, contando com a presenca
da ministra do meio ambiente, Marina Silva, selou o comprometimento dos
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governantes de mitigar a dependéncia de combustiveis fésseis, inclusive, por meio
do mapa do caminho para a transicdo energética justa proposto pelo Brasil na
COP30 em 2025. Mesmo sendo uma iniciativa brasileira de teor mais discursivo, a
agenda climatica e ambiental adentra a cooperacgao indo-brasileira ao lado do
combate contra a fome e a pobreza (Brasil, 2026b).

Em suma, se em 2025, na presidéncia brasileira do G20 e na XVIl Cupula do
BRICS, Lula e Modi sublinharam os desafios e os objetivos comuns entre india e
Brasil (principalmente, em questdes sociais), a ida do presidente brasileiro ao pais
asiatico concretiza a elevacao desta relagdo do plano do comércio e a inclusao de
atores privados brasileiros na politica externa, por exemplo, a Unido da Industria
da Cana-de-Agucar (UNICA), a empresa farmacéutica BahiaFarma e a Fundagao
Vale. Portanto, a viagem de Lula & india em fevereiro de 2026 reforca a posicéo
desses paises como duas grandes democracias do Sul Global defensoras do
multilateralismo e da reforma das instituicdes internacionais. Em um cenario
internacional permeado pela desconfianga institucional e pelo aumento do
militarismo, os resultados da parceria entre Brasil e india expressam a
possibilidade de dialogo frente a diversidade e a abertura de caminhos rumo a
uma maior autonomia dos paises periféricos.

A viagem de Lula a Coreia do Sul

Em seguida a viagem a india, o presidente Lula visitou a Coreia do Sul, apés
convite realizado pelo presidente desse pais, Lee Jae-myung, com quem o lider
brasileiro se encontrou durante a Cupula do G7, realizada em 2025, no Canada
(Planalto, 2026; Presidéncia da Republica, 2026a). Essa foi a terceira visita oficial
de Lula ao pais asiatico, tendo sido a primeira realizada em seu terceiro mandato.
As outras viagens em carater oficial realizadas aquele pais pelo lider petista
ocorreram em 2005 e em 2010, esta ultima em virtude da realizagcdo da Cupula do
G20. Além de Lula, o unico presidente brasileiro a ter visitado oficialmente a
Coreia do Sul foi Fernando Henrique Cardoso, que também foi o primeiro chefe de
Estado do pais a empreender viagem a Coreia, o que ocorreu em 2001. Outras
autoridades brasileiras de alto escaldo visitaram o pais asiatico em diferentes
oportunidades. No cargo de ministro das relagbes exteriores, estiveram na Coreia
do Sul em carater oficial, os chanceleres Francisco Rezek, em 19913 Aloysio
Nunes, em 2018* (Ministério das Relagbes Exteriores, 2025), e Mauro Vieira,
presente na comitiva presidencial da visita de fevereiro de 2026 (Ministério das
Relagdes Exteriores, 2026¢). No atual mandato, Carlos Favaro, entdo ministro da
agricultura, e Marcio Tavares, secretario-executivo do Ministério da Cultura,
reuniram-se com seus homologos sul-coreanos naquele pais, em 2023 e 2024,
respectivamente (Ministério das Relagdes Exteriores, 2026d).

3 Na ocasido, houve a assinatura do Acordo sobre Cooperagdo em Ciéncia e Tecnologia, atualmente vigente, e que
serviu de base para o Memorando de Entendimento sobre Cooperagdo no campo da Ciéncia e Tecnologia,
assinado na visita de Lula, em 2026 (Ministério das Relagbes Exteriores, 2025).

4 Essa visita ocorreu no contexto de langamento das negocia¢des do Acordo Mercosul-Coreia do Sul, para o qual
foram realizadas, até o momento, sete rodadas de negociagdes (Siscomex, 2022). O Plano de Agao 2026-2029,
assina)do na visita de 2026, compromete-se com a retomada das negociagdes (Ministério das Relagbes Exteriores,
2026b).
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As relagbes diplomaticas com a Coreia do Sul foram estabelecidas durante a
Guerra Fria, em 1959, ato que que foi seguido da abertura das respectivas
embaixadas, em 1962, em Brasilia, e em 1965, em Seul (Ministério das Relagbes
Exteriores, 2025). Em virtude da existéncia de uma grande comunidade de origem
sul-coreana estabelecida no Brasil, cujos primeiros migrantes chegaram em
meados da década de 1960, e que, atualmente, contabiliza cerca de 60 mil
pessoas, foi estabelecido, em 1970, um Consulado-Geral sul-coreano, em Sao
Paulo, local que abriga a maior parte dessa comunidade (Ministério das Relagdes
Exteriores, 2025). Assim, desde o estabelecimento da relagdo, inumeros acordos
e tratados foram negociados entre os dois paises, visando coordenar aspectos
varios como turismo, assisténcia judiciaria, extradicdo e cooperagdo em diversos
setores. A viagem empreendida por Lula e sua comitiva presidencial, composta
por diversos ministros e outras autoridades®, nao foi diferente nesse sentido,
estabelecendo, além do Acordo-Quadro sobre Comércio e Integragcdo Produtiva,
um total de dez memorandos que envolveram autoridades e assuntos relativos a
saude, agricultura, empreendedorismo, dialogo econdmico-financeiro, cooperagao
policial e ciéncia e tecnologia (Agéncia Brasil, 2026; Ministério das Relagdes
Exteriores, 2026a). Contudo, o principal resultado da visita presidencial foi a
elevagao da relagao ao nivel de parceria estratégica, a qual foi acompanhada do
Plano de Acéao 2026-2029, que envolveu comprometimentos de soft law® relativos
a: dialogo politico, economia, ciéncia e tecnologia, meio ambiente e cooperagao
cultural e educacional (Ministério das Rela¢des Exteriores, 2026b).

O Plano de Acao para o quadriénio 2026-2029, estabelecido durante a visita,
encontra-se dividido em cinco séries de iniciativas: dialogo politico, cooperagéao e
intercambio entre povos; economia, finangas, comércio e investimento; energia,
meio ambiente e descarbonizagdo; ciéncia, tecnologia e inovagao; cooperacgao
cultural e educacional (Ministério das Relag¢des Exteriores, 2026b). Na primeira
sec¢ao, visando ao objetivo de elevar a relacdo ao status de parceria estratégica,
os dois paises comprometeram-se com o fomento ao dialogo a nivel bilateral e
multilateral, com o intercambio de politicas publicas, com a cooperagédo para o
desenvolvimento e combate a fome e realizagcdo de visitas parlamentares
reciprocas. Na economia, tendo em vista que um dos objetivos da viagem de Lula
foi o de fomentar as relagcdes econdmicas entre ambos os paises, estabeleceu-se
o dialogo entre ministérios e a busca por cooperagdo nos setores industrial,
agropecuario, comercial e empresarial. O intercambio de conhecimento visando a
transicao para a economia verde e digital, estabelecendo marcos de cooperagao
na area, foram acertados na terceira e quartas seg¢des. Por fim, levando em
consideracdo a importancia do intercambio cultural e educacional como elemento
capaz de aprofundar a relacdo entre os dois povos, foram estimuladas iniciativas
conjuntas em produgao audiovisual, patriménio cultural, arquivos nacionais, jogos
eletrbnicos e gastronomia, entre outras areas (MRE, 2026b).

5 Os ministros presentes na comitiva presidencial que viajou a Coreia do Sul, em fevereiro de 2026, foram:
Fernando Haddad (Economia); Mauro Vieira (Relagdes Exteriores); Carlos Favaro (Agricultura); Alexandre Padilha
(Saude); Marcio Franca (Empreendedorismo); Frederico Siqueira Filho (Comunica¢des); Luciana Santos (Ciéncia e
Tecnologia); Marina Silva (Meio Ambiente). Outros politicos presentes foram: Eliziane Gama (senadora); Clodoaldo
Magalhaes, Dorinaldo Malafaia, Jorge Solla e Zé Neto (deputados); Jerdbnimo Rodrigues (governador da Bahia).

¢ Portela (2021) define as normas de soft law como atos internacionais que nado sao juridicamente obrigatérios, cujo
carater vinculante é ainda débil. Contudo, se verifica que, em um segundo momento, tais normas poderdo ser
convertidas em direito positivo, estabelecendo vinculo juridico obrigatério ao pais signatario.
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Além de reunido junto ao presidente sul-coreano e da assinatura de atos entre
as autoridades de ambos os paises, o presidente Lula participou, em Seul, do
Férum Empresarial Brasil-Coreia do Sul, espago de dialogo entre os empresarios e
entre o setor publico e o setor privado. O evento reuniu representantes de
diferentes setores econémicos (Presidéncia da Republica, 2026b). Na ocasiao,
Lula defendeu uma maior abertura sul-coreana as exportacdes de carne bovina
brasileiras, que tém de passar por barreiras sanitarias e fitossanitarias. Ademais, o
presidente abordou a importancia da cooperagdo em minerais criticos, sendo o
Brasil detentor de importantes reservas, ao passo que a Coreia € o segundo maior
produtor de semicondutores do mundo, que sé&o produzidos tendo como insumos
tais minerais.

A relacdo comercial bilateral reflete uma tradicional l6gica Norte-Sul, onde o
Brasil exporta matéria-prima e bens agropecuarios - que compdem praticamente a
totalidade das exportagdes -, e importa, majoritariamente, bens manufaturados e
que passaram por processos de beneficiamento” (Comexstat, 2026). Essa
desigualdade chegou a se refletir na balangca comercial predominantemente
deficitaria, na qual, desde 1997, houve superavit apenas em 2004 e 2023
(Comexstat, 2026). Nesse sentido, Lula reconheceu, no Férum Empresarial, a
importancia de o pais ndo atuar no comércio exterior apenas na exportacao de
matéria-prima. Segundo ele, o pais deve agregar valor a produgao nacional, o que
pode se dar através da cooperagdo com paises tecnologicamente avancgados,
como a Coreia do Sul. O presidente brasileiro, inclusive, elogiou o fato de que a
transformacgédo sul-coreana em um dos principais polos tecnoldégicos do mundo
atual se deve, em grande parte, a manutencdo do papel indutor do Estado em
setores estratégicos ao longo da década de 1990 e aos investimentos em
educacao (Presidéncia da Republica, 2026b).

A importancia dos investimentos sul-coreanos no Brasil sdo também um
componente fundamental da relagdo bilateral, envolvendo atores governamentais
e nao governamentais. O Brasil € o maior receptor de investimentos daquele pais
na Ameérica Latina, e busca criar condigcdes vantajosas e seguras ao investidor
estrangeiro que atue no pais. Nesse sentido, iniciativas do atual governo, como os
programas de Aceleragao de Crescimento (PAC) e o Nova Industria Brasil (NIB),
contribuem no sentido de oferecer condicbes vantajosas para a atracdo dos
investimentos diretos estrangeiros (Presidéncia da Republica, 2026b). Ademais, a
sinergia entre setores envolvendo os dois paises, conforme estabelecido nos atos
bilaterais assinados na visita, trazem a possibilidade de beneficiar areas vitais
para um melhor desenvolvimento da economia brasileira no século XXI, através do
incentivo a parcerias, troca de experiéncias e cooperagao bilateral.

7 Em 2025, os principais bens exportados pelo Brasil foram 6leos brutos de petréleo (32%), minério de ferro (13%),
farelo de soja (9%), alcoois (7,5%) e carne de aves (7%), conforme apontam dados do Ministério do
Desenvolvimento, Industria e Comércio (MDIC). Por sua vez, cerca de 50% das importagdes foram compostas de
valvulas, acessorios de veiculos automotivos, laminados de ferro ou de ago e medicamentos.
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Conclusao

No contexto da globalizagédo pés-Guerra Fria, a Asia ganhou importancia na
economia mundial, ndo apenas em virtude do desenvolvimento econdmico chinés,
que obteria mais relevancia nas décadas seguintes, mas, também, devido ao
crescimento dos Tigres Asiaticos, dentre eles a Coreia do Sul. Por sua vez, a
convergéncia multilateral da politica exterior brasileira com a indiana é notavel,
com coordenacgao relevante em foros internacionais como a UNCTAD, o G77, e,
mais atualmente, no BRICS, BASIC e IBAS. Na década de 2000, a Asia se tornou
uma das regides mais relevantes ao comércio exterior e as relagdes internacionais
do Brasil e do mundo. Em 2003, o comércio com a China superou aquele realizado
com o Japao, até entdo o principal parceiro comercial brasileiro na regiao, e, a
partir de 2009, a parceria comercial com os chineses ultrapassou, em termos
numéricos, aquela realizada junto aos Estados Unidos, que fora o principal
parceiro comercial brasileiro desde o inicio do século XX. Tais aspectos
demonstram a relevancia da Asia & economia mundial contemporanea,
caracteristica que também se reflete na aproximacdo brasileira a ASEAN nos
ultimos anos, sendo a conclusdo da negociagcao do Acordo Mercosul-Singapura,
em 2023, uma evidéncia nesse sentido.

As visitas de Lula & india e a Coreia do Sul, em fevereiro de 2026, trouxeram
importantes resultados ao pais, e se inserem num contexto de fomento a
diversificagado de parcerias internacionais diante do protecionismo e unilateralismo
por parte do governo dos Estados Unidos. O impacto do tarifago as exportagdes
brasileiras ensejaram no governo brasileiro a busca por novos mercados e a
diversificagado das exportagdes, e, ainda que a viagem de Lula aos dois paises nao
possa ser reduzida apenas ao aspecto comercial, entende-se que esse fator é
componente importante, ndo apenas das visitas realizadas, mas das ac¢des de
politica exterior do governo Lula 3 como um todo.

Outro fator de destaque é verificado nos compromissos estabelecidos em
diversas areas, como transicdo a economia verde e digital, saude,
compartilhamento de politicas publicas, minerais criticos, empreendedorismo e
cultura. A busca pelo desenvolvimento do pais tem sido uma das caracteristicas
da politica externa brasileira desde meados da década de 1930, pelo menos
(Cervo, 2008). E, nesse sentido, a busca por parcerias com outros paises que
auxiliem o Brasil em seu desenvolvimento econdémico segue sendo um dos
componentes que caracterizam as acgbes externas do pais, e se revelam nas
visitas realizadas em fevereiro de 2026 aos paises asiaticos. Na india, Lula
participou da Cupula sobre o Impacto da Inteligéncia Artificial, se reuniu com o
primeiro-ministro indiano Narendra Modi e participou do Férum Empresarial Brasil-
india. J&, na Coreia do Sul, houve estabelecimento da parceria estratégica e do
Plano de Acao 2026-2029, além da realizagcao de encontro junto ao setor privado,
nesse caso, o0 Férum Empresarial Brasil-Coreia do Sul. Ambas as visitas se
caracterizaram pela presengca de uma comitiva presidencial ampla, a qual teve
papel importante na assinatura de atos e memorandos interministeriais.
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Houve encontros presidenciais, assinatura de atos e estabelecimento de novos
compromissos bilaterais que permitirdo a cooperacao a nivel bilateral nos
proximos anos.

Recebido para publicacdo em 12 de abril de 2026.
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Acordo Mercosul-Uniao Europeia em perspectiva:
trajetéria negociadora, tensoes regulatérias e
desafios para a ratificacao
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Lucas Giusti Souza*
Introducao

O Acordo de Parceria entre o Mercado Comum do Sul (Mercosul) e a Uniao
Europeia (UE) constitui uma das iniciativas mais ambiciosas de integracéo inter-
regional no sistema internacional contemporaneo. Resultado de mais de duas
décadas de negociagdes iniciadas em 1999, o acordo integra dois dos maiores
blocos econbémicos do mundo, que juntos reunem cerca de 718 milhdes de
pessoas € um Produto Interno Bruto (PIB) combinado estimado em
aproximadamente US$ 22 trilhdes. Em termos de abrangéncia econbémica e
volume de comércio, trata-se do maior acordo comercial ja negociado pelo
Mercosul e um dos mais relevantes firmados pela UE, configurando-se como uma
importante sinalizagdo em favor do comércio internacional em um contexto global
marcado pelo fortalecimento do protecionismo e do unilateralismo (Brasil, 2026).

Para o Brasil, o acordo possui valor estratégico tanto no plano econémico
quanto politico. A UE é o segundo principal parceiro comercial do pais, com
corrente de comércio proxima a US$100 bilhdes em 2025, além de concentrar
quase metade do estoque de investimento estrangeiro direto no territério
brasileiro. Nesse sentido, o acordo tende a ampliar o acesso ao mercado europeu,
estimular a diversificacdo das parcerias comerciais e fomentar a modernizagdo do
parque industrial brasileiro por meio da integragado as cadeias produtivas globais.
Ao mesmo tempo, o tratado refor¢a a parceria estratégica entre o Brasil e o bloco
europeu, estabelecida em 2007, aprofundando dimensdes politicas, econémicas e
institucionais de uma relacédo bilateral iniciada ainda na década de 1960 (Brasil,
20206).

Apesar de sua relevancia estratégica, a trajetoria do acordo tem sido marcada
por avangos e impasses que refletem transformag¢des mais amplas no regime
internacional de comércio. Nos ultimos anos, particularmente ap6s o langamento
do Pacto Verde Europeu (European Green Deal) em 2019, a dimensao ambiental
passou a ocupar posigao central nas negociagdes comerciais conduzidas pela UE.
As novas diretrizes ambientais do bloco ampliaram as exigéncias regulatérias
aplicaveis a parceiros comerciais e reforcaram o debate sobre a compatibilidade
entre liberalizagdo comercial, sustentabilidade e soberania regulatéria. No caso do
Mercosul — e especialmente do Brasil — essas demandas geraram tensdes signifi-

' Professora adjunta dos cursos de graduacgdo (DRI) e pés-graduagéo (PPGRI) em Relagdes Internacionais da
UERJ. Coordenadora do NEAAPE, bolsista PROCIENCIA (UERJ) e Jovem Cientista do Nosso Estado (JCNE)
pela Fundagéo Carlos Chagas Filho de Amparo a Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), processo n°
204.220/2025.

2 Graduanda em Relagdes Internacionais na Uerj. Bolsista PIBIC-UERJ no projeto “Politica Externa e Agronegécio
no Brasil no século XXI atores interesses e analise do processo decisoério”. Pesquisadora do NEAAPE.

3 Graduanda em Relagdes Internacionais na Uerj. Bolsista FAPERJ de iniciagdo cientifica. Pesquisadora do
NEAAPE.

4 Graduando em Relagdes Internacionais na Uerj. Bolsista FAPERJ de iniciagao cientifica. Pesquisador do
NEAAPE.
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cativas, ao mesmo tempo em que abriram oportunidades para redefinir estratégias
de insergao internacional e politicas domésticas voltadas a transicdo ecologica
(Goncgalves; Carvalho, 2025).

Nesse contexto, o acordo Mercosul-UE se tornou um espag¢o de disputa
normativa sobre os rumos da governanga econdmica internacional. Enquanto a
Unido Europeia busca incorporar padrées ambientais mais rigorosos as suas
politicas comerciais, os paises do Mercosul tém defendido maior flexibilidade.
Embora as negocia¢cdes comerciais entre os blocos tenham sido concluidas em
dezembro de 2024, a assinatura formal e a ratificagdo do acordo permanecem
envoltas em incertezas politicas e institucionais. No lado europeu, a aprovagao do
tratado depende de complexos processos decisorios que envolvem o Parlamento
Europeu e os parlamentos nacionais dos Estados-membros, onde persistem
resisténcias de setores agricolas, ambientalistas e partidos politicos criticos ao
acordo. Além disso, em janeiro de 2026, o Parlamento Europeu submeteu uma
consulta ao Tribunal de Justica da Unido Europeia (TJUE) para que essa instancia
avaliasse a compatibilidade do acordo com os tratados fundamentais da UE,
gerando mais uma barreira a implementacdo do acordo (Agéncia Brasil, 2026). No
Mercosul, por sua vez, o tratado suscita debates sobre seus impactos na estrutura
produtiva, no espaco para politicas industriais e na capacidade regulatéria dos
Estados. Dessa forma, a implementacdo do acordo depende de um delicado
equilibrio entre interesses econdmicos, compromissos ambientais e calculos
politicos domésticos.

Diante desse cenario, este artigo tem como objetivo analisar os
desenvolvimentos mais recentes do acordo, com especial atengao as atualizagdes
ocorridas apo6s a conclusdo das negociagbes em dezembro de 2024, explorando
as repercussodes politicas e regulatérias que passaram a moldar o processo de
assinatura e ratificacdao do tratado. Busca-se compreender de que maneira as
exigéncias ambientais europeias, os impasses politicos domésticos e as
transformacdes geopoliticas globais impactam as perspectivas futuras do acordo.

A pesquisa € de natureza qualitativa e explicativa, baseada na analise de
documentos oficiais, literatura académica e dados institucionais relacionados as
negociagdes comerciais. O artigo esta organizado em trés segdes principais: a
primeira apresenta resumidamente a trajetoria das negociagdes entre os blocos
até a conclusdo das renegociagdes em 2024; a segunda examina o0s principais
impasses regulatoérios e politicos relacionados as exigéncias ambientais europeias
e as respostas do Mercosul, especialmente do Brasil; a terceira discute os
cenarios e perspectivas para a assinatura e a ratificacdo do acordo, considerando
as dinamicas politicas dos blocos e o contexto geopolitico internacional.

Sintese: a trajetéria das negociacoes (1999-2024)
As negociagdes entre o Mercosul e a UE foram formalmente langadas em

1999, no contexto de uma estratégia mais ampla de aproximacgao inter-regional
entre Europa e América Latina.Desde o inicio, o objetivo das partes era estabele-
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-cer um acordo de associagao abrangente, estruturado em trés pilares principais:
dialogo politico, cooperacédo e liberalizagdo comercial (Brasil, 2026). Entretanto,
divergéncias relacionadas ao acesso a mercados, especialmente no setor
agricola, e as assimetrias econémicas entre os blocos dificultaram o avango das
negociagdes nas primeiras fases do processo.

Apds um periodo de estagnagao ao longo da década de 2000, as negociagdes
foram retomadas em 2010, impulsionadas por mudangas no contexto econdémico
internacional e pela busca de ambos os blocos por ampliar suas redes de acordos
comerciais preferenciais. A partir dessa retomada, ocorreram diversas rodadas de
negociagao, nas quais foram discutidos temas que incluiam liberalizagao tarifaria,
servigos, investimentos, compras governamentais, propriedade intelectual e regras
sanitarias e fitossanitarias.

Em junho de 2019, as negociagdes do pilar comercial do Acordo de Associagao
Mercosul-UE foram concluidas. Tratava-se do primeiro acordo preferencial firmado
pelo Mercosul com um bloco de paises desenvolvidos organizado regionalmente.
O tratado também incorporava, de forma inédita para o bloco sul-americano, um
capitulo dedicado a Comércio e Desenvolvimento Sustentavel, que passou a
estabelecer compromissos ambientais e trabalhistas vinculados a normas
multilaterais (Veiga; Rios, 2025).

Uma inovacgao relevante do acordo foi a mengao explicita ao principio da
precaugao, que autoriza a adogao de medidas de protecdo ambiental em
situagdes em que haja a possibilidade de efeitos adversos a saude humana,
animal, vegetal ou ao meio ambiente, quando identificados por uma avaliagéao
cientifica objetiva, mesmo havendo incerteza cientifica, desde que nao configurem
discriminagcdo arbitraria ou barreiras comerciais disfargadas. O texto também
prevé mecanismos de cooperacgao, incluindo intercambio de experiéncias sobre
esquemas voluntarios de sustentabilidade, como rotulagem ambiental e
certificacbes de comércio justo (Veiga; Rios, 2025).

Apesar da conclusao formal das negociacdes em 2019, a assinatura do acordo
enfrentou obstaculos a partir de mudancgas politicas tanto na Europa quanto na
América do Sul. No contexto europeu, a crescente influéncia de partidos verdes,
evidenciada pelas eleicbes de 2019 na qual eles se tornaram a quarta maior
cadeira do Parlamento Europeu e a intensificagcdo da agenda climatica ampliaram
a pressao por compromissos ambientais mais rigorosos nos acordos comerciais.
Ao mesmo tempo, o aumento do desmatamento na Amazénia e as posi¢cdes do
governo de Jair Bolsonaro (2019-2022) em relagdo as politicas ambientais
intensificaram criticas ao acordo dentro da Unido Europeia (Sanahuja; Rodriguéz,
2021). As tensdes se agravaram quando lideres europeus passaram a questionar
a credibilidade dos compromissos ambientais brasileiros, chegando a declarar
oposicao a assinatura do acordo (Gongalves; Madureira, 2023). Simultaneamente,
divergéncias internas no Mercosul também afetaram o ritmo das negociagdes.
Mudangas politicas na Argentina e no Uruguai reacenderam debates sobre a
flexibilizagcado do bloco e sobre a possibilidade de negociagbes comerciais
individuais com parceiros externos (Sanahuja; Rodriguéz, 2021).
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Diante dessas dificuldades, as negociagdes foram retomadas em 2023, em um
contexto geopolitico marcado pela crescente presenga econdmica da China na
América Latina e pela tentativa da Unido Europeia de fortalecer sua presenca
estratégica na regido. Nesse periodo, a UE apresentou um “instrumento adicional”,
conhecido como side letter, destinado a reforcar os compromissos ambientais
previstos no acordo original (Gongalves; Carvalho, 2025).

A proposta europeia gerou forte reagcdo por parte dos paises do Mercosul,
especialmente do Brasil, que interpretou algumas disposi¢cbées como potencial
abertura para a aplicacdo de sangdes comerciais em caso de descumprimento de
compromissos ambientais. Como resposta, o Mercosul apresentou em setembro
de 2023 uma contraproposta que reafirmava a soberania regulatoria dos paises do
bloco e buscava limitar a possibilidade de mecanismos punitivos vinculados ao
capitulo ambiental.

Entre as inovacgdes introduzidas nas renegociagdes destaca-se o chamado
‘pacote de Brasilia”, proposta apresentada pelo governo brasileiro com o objetivo
de destravar o processo negociador. O pacote incluiu trés mudancas principais:
revisdo do capitulo de Comércio e Desenvolvimento Sustentavel, maior protecao
ao setor automotivo do Mercosul e maior flexibilidade nas regras relativas a
compras governamentais. As negociagdes se estenderam ao longo de 2024 e
culminaram na conclusdo das renegociagbes durante a Cupula do Mercosul
realizada em dezembro daquele ano. O acordo final incorporou ajustes em
diversos capitulos e incluiu anexos voltados a cooperacao em sustentabilidade,
cadeias de valor ligadas a transicdo energética e mecanismos de resposta a
medidas regulatorias unilaterais adotadas pela Unido Europeia, como o
Mecanismo de Ajuste de Carbono na Fronteira (CBAM) e a regulagao
antidesmatamento (Veiga; Rios, 2025).

O acordo apoés a conclusao das negociagoes: impasses politicos e
regulatérios.

Nesse contexto, a Comissao Europeia adota uma postura favoravel ao acordo,
partindo de uma perspectiva de que essa cooperagdo deve promover a expansao
comercial e abertura de mercados para os produtos europeus, em especial diante
da. necessidade de diversificacdo de parceiros comerciais diante do tarifaco
imposto pelos Estados Unidos com Donald Trump. Por outro lado, os Estados-
membros tém sofrido pressdes de grupos de interesses internos para embargar o
acordo. Um grupo que tem demonstrado grande resisténcia a adesao ao acordo é
o setor agropecuario, em especial na Franga, que lidera a oposi¢cdo, seguida da
Polénia, Hungria, Austria e Irlanda. A principal contestagdo desse grupo diz
respeito a uma possivel perda de competitividade dos seus produtos em relacao
aos produtos sul-americanos, que tendem a ter um pregco menor o que,
consequentemente, levaria a uma perda de mercados (BBC, 2026).

Essa resisténcia de setores domésticos europeus revela a demanda por uma
postura de maior protecionismo dos Estados com relacdo aos produtores locais e
vai ao encontro das pressdes de grupos de interesse europeus por uma regula-
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-mentagcdo mais rigida sobre a procedéncia dos produtos agricolas, que priorize
producdes feitas em areas livres de desmatamento. Nesse sentido, o regulamento
da Unido Europeia para produtos livres de desmatamento (EUDR), adotado em
2023 e que entrou em vigor no final de 2025, pode ser visto como um reflexo
dessa demanda. O regulamento prevé o rastreio da origem de algumas
commodities agricolas e florestais e seus derivados, como a soja, a carne e o café
e objetiva proibir tanto a importagdo como a exportagao dos produtos provenientes
de cultivo em areas desmatadas (European Commission, 2023). No cenario
doméstico europeu, essa regulamentacdo foi encarada pelos grupos contrarios
como uma alternativa para barrar o acordo. Para isso, foi utilizada a justificativa da
sustentabilidade e da necessidade de impor clausulas espelho ao Mercosul,
demandando que os produtos importados pelo bloco europeu sigam as regras
ambientais e sanitarias exigidas internamente.

Diante disso, criou-se um impasse regulatério a partir do sistema de
classificacdo de risco do EUDR, que caracteriza os paises em niveis de risco
(baixo, padrado e alto) e estabelece diferentes exigéncias de rastreamento dos
produtos com base no histérico de desmatamento do seu pais de origem. Nesse
sentido, ao categorizar o Brasil como um pais de risco padrao (European
Commission, 2023) é exigida a rastreabilidade integral dos lotes para que os
produtos brasileiros possam adentrar o mercado europeu. Para isso, é necessaria
a adogado de uma infraestrutura de geolocalizacdo que muitos produtores sul-
americanos nao possuem (CNA, 2025). Consequentemente, essas obrigacdes
burocraticas oneram a cadeia produtiva sul-americana e sao vistas pelos paises
do Mercosul como uma tentativa de imposi¢cdo de uma barreira nao tarifaria, que
prejudica o livre-comércio e a ampliagdo de acesso a mercados.

A reacado dos paises do Mercosul diante da ofensiva regulatéria da UE se
baseia em uma retérica de que ela representa uma tentativa de impor
protecionismo verde aos paises sul-americanos (CNA, 2025). O bloco compreende
a imposicao de medidas unilaterais, como a EUDR, como uma distor¢cao do
principio internacional das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, uma
vez que, historicamente os produtores europeus se beneficiaram de uma posigao
confortavel de desenvolvimento calcada na exploragcao ambiental. Dessa forma, ao
exigir as mesmas métricas ao Mercosul, a Unido Europeia transfere o 6nus
climatico aos produtores sul-americanos e transforma a pauta ambiental em um
instrumento de coergdo econdémica que prejudica os paises em desenvolvimento
para proteger os mercados europeus. Por fim, depreende-se que esses impasses
refletem as dinamicas domésticas dos paises de ambos os blocos, haja vista que
o Mercosul é pressionado pelo setor agropecudario para contrapor exigéncias
unilaterais e, por outro lado, os governos europeus sao constrangidos pelos seus
eleitorados rurais, que demandam uma maior prote¢cdo do setor, mas também por
grupos de interesse fortes que conseguem mobilizar a opinido publica. Assim,
essas realidades revelam um cenario de dificil ratificacdo e implementacdo do
acordo.
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Cenarios e perspectivas para o acordo

O cenario de ratificagdo gradual e aplicagdo provisoria apresenta-se como a
via mais pragmatica para a entrada em vigor do acordo Mercosul-UE no curto
prazo (Marchal, 2026; Steinberg, 2024; European Parliament, 2024). Esse modelo
fundamenta-se na estratégia conhecida como splitting, que consiste na divisao
formal do tratado de modo a permitir que o pilar comercial, referente a matérias de
competéncia exclusiva da Unido Europeia, como a liberalizac&o tarifaria de bens
industriais e agricolas, seja implementado de forma independente (European
Parliament, 2024). Trata-se, essencialmente, de um mecanismo para contornar
blogueios em Estados-membros com forte resisténcia interna, como a Francga, cujo
setor agricola exerce intensa pressao contra a aprovagao do acordo. Para que
essa aplicacao proviséria da parte comercial ocorra, € necessaria a aprovagao do
Conselho da Unido Europeia por maioria qualificada, bem como o consentimento
do Parlamento Europeu (Steinberg, 2024; European Parliament, 2024). Na pratica,
esse processo revelou divisdes profundas.

Em 9 de janeiro de 2026, o Conselho, por maioria qualificada, aprovou o
acordo, com votos contrarios de Austria, Franca, Hungria, Irlanda, Polénia, e a
abstencdo da Bélgica. A aprovacdo apenas foi possivel apds concessdes
especificas que garantiram o voto decisivo da Italia (Agenzia Nova, 2026; BBC
News Brasil, 2026). As cisdes tornaram-se ainda mais evidentes dias depois, em
21 de janeiro, quando foi votado pelo Parlamento, por uma margem estreita de
334 votos a favor, 324 contra e 11 abstencdes, o envio do acordo ao Tribunal de
Justica da UE para uma avaliagao juridica (Parlamento Europeu, 2026; CNN
Brasil, 2026). Esse procedimento dispensa, durante essa fase inicial, a ratificagcéo
pelos parlamentos nacionais dos Estados-membros, exigida somente para as
partes classificadas como de competéncia partilhada (Marchal, 2026; European
Parliament, 2024).

A base juridica dessa estratégia encontra respaldo tanto em decisbes do
Tribunal de Justica da Unido Europeia quanto em precedentes da politica
comercial europeia, sendo o Parecer 2/15, emitido pelo tribunal em 2017 a
propésito do acordo com Singapura, um exemplo juridico pertinente, em que se
estabeleceram fronteiras entre competéncia exclusiva da UE, na qual a
liberalizacao tarifaria de bens e a maior parte do comércio de servigos se
enquadram, e competéncia partilhada, que tange aos investimentos de portifélio,
alguns servigos de transporte e aos mecanismos de solugdo de controvérsias
investidor-Estado (ISDS), todos estes sujeitos a ratificacado nacional (European
Parliament, 2024). Nesse sentido, no acordo Mercosul-UE, os negociadores
optaram por redigir um texto que nao incluisse esses temas de competéncia
partilhada, por mais que sejam recorrentes no que tange as parcerias econémicas
abrangentes, evidenciando um possivel esforco para facilitar a assinatura do
acordo em mais uma instancia.
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Dentro da esfera pratica, o acordo Comprehensive Economic and Trade
Agreement (CETA), assinado entre a UE e o Canada, surge como um dos
exemplos mais emblematicos. O CETA vem sendo aplicado provisoriamente desde
2017, demonstrando que um acordo pode operar amplamente em sua dimensao
comercial enquanto aguarda a ratificagdo completa pelos parlamentos nacionais
dos Estados-membros. Outro precedente relevante é o acordo modernizado entre
a Uniao Europeia e o Chile, estruturado em dois instrumentos, um acordo interino
de competéncia exclusiva da UE e um acordo de associagdo abrangente, sujeito a
ratificacdo nacional (European Parliament, 2024). Esse modelo duplo espelha o
qgue a Comissao Europeia pretende replicar no caso do Mercosul.

Nesse contexto institucional, e em resposta as resisténcias politicas internas
na Europa, o acordo passou a incorporar novos instrumentos entre 2024 e 2025.
Foram incorporadas clausulas de salvaguarda para proteger setores agricolas
sensiveis da Unido Europeia, como os de carne bovina e frango, permitindo a
suspensado de preferéncias tarifarias em caso de perturbagcdes relevantes nos
mercados internos ou de aumento significativo das importagdes (Atlantic Council,
2026; Marchal, 2026). Para assegurar a conformidade, a Comissdo Europeia
comprometeu-se a reforcar o monitoramento e o0s controles sanitarios e
fitossanitarios, garantindo que os produtos do Mercosul atendam aos padrdes
europeus (Marchal, 2026).

Ao dissociar os capitulos de dialogo politico, que requerem ratificagcao
nacional, da vertente estritamente comercial, a Comissdo Europeia amplia e
consolida sua capacidade de resposta a pressdes geopoliticas contemporaneas
(European Parliament, 2024). Entre essas pressdes destacam-se a necessidade
de diversificacdo de parceiros comerciais e a crescente presenca da China na
América Latina (Marchal, 2026; Atlantic Council, 2026; Steinberg, 2024). Cabe
relembrar que no que diz respeito aos investimentos, a natureza dos mesmos
difere se sdao de competéncia exclusiva da UE ou partilhada, como determinado
pelo Parecer 2/15 de 2017 mencionado no contexto dos acordos de Singapura,
gue determina que investimentos diretos estdo na competéncia exclusiva da UE, e
que os de portfélio configuram competéncia partilhada.

Mesmo com a assinatura formal, o caminho para a ratificacdo completa
permanece sujeito a obstaculos significativos. A oposi¢do politica em alguns
Estados-membros tende a persistir, especialmente em contextos de presséao
doméstica sobre o setor agricola. Embora a Comissao Europeia tenha adotado a
estratégia de splitting para permitir a aplicagdo provisoria da parte comercial (por
meio do Acordo Provisorio de Comércio), o acordo de associagdo como um todo
mantém sua natureza mista. Logo, a necessidade de ratificagao pelos parlamentos
nacionais dos 27 Estados-membros se mantém como um risco de bloqueio
individual, o que poderia ser um impedimento a sua entrada em vigor plena
(Steinberg, 2024; European Parliament, 2024). Nesse cenario, o acordo poderia
permanecer indefinidamente em um quadro de aplicagcido provisoria, a semelhanca
do que ocorre com o CETA, ainda pendente de ratificagao integral.
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A aceleracido recente das negociacdes também reflete fatores geopoliticos
externos, como as tensdes comerciais associadas as politicas adotadas por
Donald Trump e a necessidade estratégica da Unido Europeia diversificar
parcerias diante da crescente presengca da China na América Latina (Atlantic
Council, 2026; Steinberg, 2024; Marchal, 2026). Ainda assim, caso essas pressdes
se atenuem, é possivel que o impeto politico para a ratificagdo diminua, resultando
em um prolongamento do processo e em maior incerteza quanto a consolidagao
definitiva do acordo. Nesse sentido, projeta-se que redugdes tarifarias e quotas de
importagao entrarao em vigor com o Acordo Provis6rio de Comércio Mercosul-UE,
enquanto a ratificagcédo integral do acordo de associagédo tende a se estender por
varios anos. A respeito do acordo provisorio, o governo brasileiro informou que ele
entrara em vigor em 1° de maio de 2026, conforme os procedimentos exigem®.

Conclusao

Em sintese, o acordo Mercosul-Unido Europeia representa um marco histérico
e estratégico para a insercdo internacional dos blocos, mas sua trajetéria revela a
crescente complexidade da governanca comercial global. Como analisado nesse
artigo, a conclusédo formal das negociagbes em dezembro de 2024 nao encerrou
as disputas, mas transferiu o eixo de tensdo do nivel internacional para o nivel
doméstico, em especial apds a assinatura formal em janeiro de 2026.

A analise das recentes dinamicas revela um grande choque de interesses, o0s
quais ocorrem néo soO entre os blocos, mas também dentro da propria UE. Por um
lado, o bloco europeu, pressionado pelo protecionismo de seu setor agricola e
pelas demandas de sua sociedade civil, impulsionou a adocao de
regulamentacdes unilaterais, como o regulamento europeu para produtos livres de
desmatamento. Entretanto, essa agenda verde nao é majoritariamente aceita,
dado que a reagao contraria de alguns setores aos avangos ambientais levou ao
adiamento da aplicacdo das diretivas de due diligence (European Parliament,
2025). Por outro lado, os paises do Mercosul interpretam essas exigéncias como
uma estratégia de promogdo de um protecionismo verde. Nesse sentido,
compreende-se que a imposigao de barreiras nao tarifarias e custos de
conformidade gera uma percepc¢ao de violagao da soberania e de transferéncia do
O6nus climatico para os paises em desenvolvimento.

Em termos conclusivos, o avangco do acordo Mercosul-UE por meio da
aplicacao proviséria e da estratégia de splitting evidencia uma saida institucional
pragmatica diante de um cenario politico fragmentado, viabilizando ganhos
comerciais no curto prazo ao mesmo tempo em que adia os pontos mais sensiveis
ligados a ratificagdo integral. Ainda que esse arranjo se apoie em precedentes con

5Ap06s a publicagao do Decreto Legislativo n° 14, em 17 de margo de 2026, o Brasil notificou a Comiss&o Europeia
no dia seguinte sobre a finalizagdo de seu processo de ratificagdo, enquanto a UE realizou notificagédo
correspondente em 24 de margo de 2026, cumprindo-se, assim, todos os requisitos necessarios para a vigéncia
provisoria do acordo (MAPA, 2026).
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-solidados da politica comercial europeia e tenha sido reforgcado por instrumentos
voltados a reduzir resisténcias internas, ele ndo dissipa as incertezas que marcam
0 processo, sobretudo aquelas associadas a oposi¢ao doméstica em determinados
Estados-membros e a instabilidade do contexto internacional. Desse modo, o
acordo tende a assumir, a0 menos em um primeiro momento, a forma de um
regime hibrido, no qual a integracdo econdmica avanga de maneira gradual,
enquanto sua consolidacao institucional permanece dependente de equilibrios
politicos ainda em formacgéao.

Paralelamente, delineia-se um campo fértil para pesquisas futuras,
especialmente no que se refere ao impacto de dindmicas geopoliticas externas
sobre o0 processo decisério europeu. Torna-se pertinente investigar de que
maneira conflitos recentes, mesmo nao diretamente vinculados as partes do
acordo, podem influenciar o posicionamento do Parlamento Europeu e, de forma
mais ampla, os proprios mecanismos de negociacao e ratificagdo de tratados
internacionais. Situagbes como a guerra na Ucrania e o agravamento das tensdes
no Oriente Médio ilustram essa complexidade, ao gerarem repercussdes que
atravessam dimensdes politicas e econdmicas, como seguranga energética,
reorganizagdo de cadeias produtivas e redefinicdo de parcerias estratégicas.
Ainda que muitos desses efeitos permanecam em aberto, é plausivel supor que
tais transformacdes venham a moldar a percepcao e a prioridade atribuida ao
acordo Mercosul-UE nos préximos anos, seja por alteragdes nas agendas politicas
internas, seja pelo surgimento de novas vulnerabilidades em um contexto de
interdependéncia global cada vez mais acentuada.

Por fim, o Acordo entre o Mercosul e a Unidao Europeia foi assinado em 17
de janeiro de 2026, estabelecendo a maior area de livre comércio do mundo, em
uma cerimdénia em Assungao, no Paraguai, com a presenca de lideres dos
Estados-membros de ambos os blocos. Apesar das negociagbes no plano
internacional terem se encerrado oficialmente, o projeto ainda esbarra em
impasses politicos no plano doméstico, especialmente no bloco europeu, o que
revela uma conjuntura de dificil ratificacdo. Nesse sentido, as movimentagdes
recentes no plano regional mostram um esfor¢co de consolidacdao do tratado por
parte do bloco sul-americano, destacando a rapida ratificacdo do acordo pelo
Congresso brasileiro em margo de 2026, seguida da conclusao dos procedimentos
internos e da troca de notificagdes formais entre as Partes, o que permitiu a
definicdo de sua vigéncia proviséria a partir de 1° de maio de 2026. O avango por
parte do Brasil contrasta, entretanto, com a letargia persistente dos parlamentos
europeus, revelando que, mesmo com a assinatura e a entrada em vigor
provisoria, o acordo permanece condicionado a entraves domésticos, o que
dificulta a sua plena efetivagao.

Para concluir, a tabela apresentada a seguir sintetiza o histérico das
negociagdes apresentado neste artigo.

Recebido para publicacdo em 07 de abril de 2026.

O Acordo Mercosul-Unidao Europeia em perspectiva42




Boletim NEAAPE - ISSN 2594-6935 - v. 10 n. 1 - abril. 2026

Tabela - Principais marcos das negociag¢des do Acordo Mercosul-Unido Europeia

Periodo Evento Principais caracteristicas
Lancamento das Inicio das negociag¢des do Acordo de Associagcao
1999 ¢ . Mercosul-UE, estruturado em trés pilares: dialogo
negociacdes " ~ ) o .
politico, cooperagao e liberalizagado comercial.
Estagnaco das Divergéncias sobre acesso a mercados, especialmente
2000-2009 9 .g ~ no setor agricola, e assimetrias econémicas entre os
negociagdes . .
blocos interrompem o avancgo das tratativas.
Reativacao das negociagdes no contexto de expanséao
2010 Retomada das dos acordos comerciais preferenciais. Rodadas tratam
negociagdes de temas como tarifas, servigos, investimentos,
compras governamentais e regras sanitarias.
Anuncio do acordo politico sobre o pilar comercial.
201 Conclusdo do acordo Inclusdo inédita de capitulo sobre Comércio e
013 politico Desenvolvimento Sustentavel, com compromissos
ambientais e trabalhistas.
Crescimento da oposigéo ao acordo na Europa,
. e a impulsionada por preocupagdes ambientais e criticas a
2019-2022 Bloqueio da ratificagao P i P . P P .g .
politica ambiental brasileira durante o governo
Bolsonaro.
Reabertura das A UE apresenta |n.strumento. adlc.lonal (side letter) para
2023 o reforcar compromissos ambientais. Mercosul responde
negociagdes . . .
com contraproposta enfatizando soberania regulatéria.
Ajustes negociados sob lideranga do Brasil: revisdo do
ftul i . ~
2024 “Pacote de Brasilia” capitulo c.je suster?ta}t.)l |da~de, maior prote¢ao ao setor
automotivo e flexibilizagdo de regras sobre compras
governamentais.
~ Finalizagdo do processo negociador na Cupula do
Conclusao das . ~ =
dez. de 2024 Mercosul, com inclusao de anexos sobre cooperagao

renegociacdes . o e
goctac em sustentabilidade e transicdo energética.
Apesar da assinatura em jan/2026, persistem
resisténcias politicas na UE e debates internos no
Mercosul. Novas regula¢gdes ambientais europeias,
Impasses na . ~ -
2025—presente o como o EUDR, ampliam tensées regulatérias entre os
ratificagédo

blocos.
Entrada em vigor do Acordo Provisério de Comércio
MERCOSUL-Uniao Europeia.

Fonte: Elaboracao propria
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	EDITORIAL
	Tempos Difíceis
	Leticia Pinehiro¹
	Em 3 janeiro deste ano, fomos surpreendidos/as pela intervenção militar na Venezuela, ordenada pelo governo de Donald Trump. Na oportunidade, o presidente Nicolás Maduro e sua esposa, Cilia Flores, foram capturados e levados ao território estadunidense, onde permanecem presos sob acusação de envolvimento com o narcoterrorismo, segundo o Departamento de Justiça dos Estados Unidos.      Não é figura retórica a afirmação de que fomos surpreendidos/as. A despeito da distinta natureza das reações dos países latino-americanos – de franco apoio por parte dos governos à direita do espectro ideológico (Argentina, Equador, Paraguai, Panamá e Chile) e de condenação pelos governos à esquerda (Brasil, Colômbia, Cuba e Uruguai) - a ação militar de Washington foi uma surpresa para todos, como demonstram Débora Bedim Loures e seus coautores no artigo “Reações às ações dos Estados Unidos no Irã e na Venezuela”, publicado nesta edição do Boleitm. Da mesma forma, outros líderes de países do globo, imprensa e representantes da sociedade civil se mostraram surpresos com a inusitada violação da soberania venezuelana, fosse apoiando, fosse condenando a ação dos Estados Unidos.        Assim, às relações internacionais que já não estavam em período de calmaria devido à continuidade da guerra da Ucrânia, às constantes violações do governo de Israel ao cessar-fogo acordado em outubro de 2025, perpetrando ataques letais na Faixa de Gaza, aos recorrentes conflitos armados em diversos países da Ásia, África e Oriente Médio, se somava agora uma nova frente de instabilidade e violência: uma intervenção militar na América Latina, cujo precedente mais recente, a despeito de suas particularidades, datava de 1989, quando o então presidente dos Estados Unidos, George Bush, ordenou a derrubada do presidente do Panamá, Manuel Noriega, por meios militares.      Se desde janeiro deste ano, a situação no continente latino-americano não escalou ou trouxe novidades do mesmo tipo, o mesmo não se pode dizer com relação a outras partes do globo. Após os episódios do ano passado, em que Israel realizou diversos ataques contra o Irã, tendo como alvos instalações militares e nucleares, em fevereiro deste ano EUA e Israel perpetraram ataques coordenados ao país, resultando na morte de milhares de pessoas, incluindo crianças e diversas lideranças políticas e religiosas, como o próprio líder supremo do país, Ali Khamenei.
	¹ Professora associada de Ciência Política do IESP-UERJ, coordenadora do NEAAPE.
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	Como causa e efeito de tudo isso, testemunhamos o enfraquecimento da ordem liberal erguida no pós-2ª guerra, o direito internacional público ser jogado ao chão e as regras que regiam o sistema internacional serem vilipendiadas sem quaisquer justificativas plausíveis.       Neste contexto, como deveria agir um país como o Brasil que, desde o início do terceiro mandato de Lula da Silva, busca retomar algum protagonismo no cenário internacional? Mais que isso, como um país que tradicionalmente busca pautar seu comportamento internacional a partir das normas e regras de convívio entre as nações e dentro dos fóruns multilaterais deveria se posicionar nesta nova era de extrema imprevisibilidade e onde a dominação por meio da força se impõe sobre a hegemonia?      Ademais lembramos que, em tempos de polarização ideológica doméstica e às vésperas do início da campanha eleitoral pela presidência da República, a política externa brasileira - outrora apartada do debate público - tornou-se tema de destacada disputa entre os pré-candidatos, fazendo com que declarações e decisões sobre quaisquer um desses episódios ou outros de semelhante teor, sejam encapsuladas na competição eleitoral.     Juntamente com a firme condenação da ação dos EUA na Venezuela, dos reiterados pedidos de paz na Ucrânia, das declarações criticando as ações do governo Netanyahu contra a população palestina na Faixa de Gaza, da insistência em favor de uma solução negociada para o fim da guerra de Israel e EUA contra o Irã, da constante defesa da paz e do multilateralismo, o governo Lula vem também buscando fortalecer e diversificar suas parcerias internacionais. E é justamente sobre isso que tratam dois dos artigos deste número do Boletim NEAAPE.    Em “A visita de Estado de Lula a Índia e a Coreia do Sul: agenda, atores e resultados”, João Gabriel Tavares e  Milena Dune Severino, analisam a Ásia como eixo prioritário da política externa do atual governo Lula, argumentando que as viagens presidenciais à India e à Coreia do Sul, em fevereiro último, refletem a busca brasileira por diversificação de parcerias em contexto marcado por crise política, protecionismo e enfraquecimento do multilateralismo. Seu objetivo é reduzir dependências tradicionais e ampliar margens de autonomia do país por meio do fortalecimento de vínculos com potências asiáticas emergentes e tecnologicamente avançadas.      Já em “O Acordo Mercosul–União Europeia em perspectiva”, Fernanda Nanci Gonçalves e co-autores além relatarem a trajetória de negociação, apresentarem as tensões e os desafios para a ratificação deste acordo de enorme importância estratégica, analisam este que, sem dúvida, se constitui numa das maiores iniciativas de integração econômica global, destacando, em especial, sua relevância para o Brasil.
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	Embora o posicionamento geral do Brasil no debate internacional contemporâneo ilustre a decisão do governo Lula de se contrapor a violações de soberania, de defender a paz mundial, o direito internacional e o multilateralismo e de buscar ampliar seu escopo de atuação internacional sem se recolher a comportamentos de excessiva cautela, ainda estamos longe de saber se e como o Brasil poderá manter-se nesta postura, considerando o atual ambiente internacional carregado de incertezas, com fortes impactos sobre a economia global e numa situação de grande ameaça à manutenção da democracia no país. São tempos difíceis, sem dúvida alguma. Tempos, enfim, em que a sombra do futuro se projeta sobre cada uma das decisões hoje tomadas.
	Recebido para publicação em 20 de abril de 2026.
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	Reações às ações dos Estados Unidos no Irã e na Venezuela
	Débora Bedim Loures¹ Guilherme Cadei Ramos² Maria Clara da Silva Xavier³ Vinícius Ribeiro Sampaio⁴ Viviane Ribeiro Bueno⁵ Yuri Soares Freitas⁶

	Introdução
	Desde o seu retorno à presidência dos Estados Unidos da América (EUA), Donald Trump vem conduzindo uma política externa marcada pelo confrontacionismo e pela realização de intervenções assertivas e de rápida execução. Essa orientação foi formalizada em 2025, com a divulgação da Nova Estratégia de Segurança Nacional, que força a doutrina “America First” (“América Primeiro”, na tradução do inglês) e promove a realocação dos recursos militares no Hemisfério Ocidental, bem como a ampliação da presença militar na região. Segundo a Casa Branca, essa estratégia se justifica pela importância de combater o fluxo migratório em direção ao território norte-americano, conter ações transnacionais do narcotráfico e limitar a “ascensão de potências adversárias”, remetendo a presença chinesa em diversos países do continente americano (Jaramillo, 2025).     Com efeito, a divulgação destes documentos repercutiu de forma significativa nos países latino-americanos. Interpretada como um “Efeito Trump” à Doutrina Monroe – política criada em 1823 que colocava o continente americano sobre influência direta dos EUA, considerando qualquer intervenção de potências europeias como uma ameaça direta à sua segurança (BBC, 2025). Para Washington, o enfrentamento dos desafios geopolíticos atuais exige maior cooperação militar e de segurança com os governos locais, o que remete à lógica de “proteção hemisférica” vinculada à Doutrina.
	¹ Doutoranda em Ciências Militares pelo PPGCM/ECEME e pesquisadora no NEAAPE. Bolsista da CAPES no Programa de Pós-Graduação em Ciências Militares (PPGCM). Atualmente é pesquisadora do NEAAPE. Lattes: http://lattes.cnpq.br/3432628581429940. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3831-4817. E-mail: dbedimloures@hotmail.com ² Graduando em Relações Internacionais pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (DRI-UERJ). Atualmente é pesquisador do NEAAPE. Lattes: http://lattes.cnpq.br/1828136964708340. E-mail: guilhermecadeiramos@gmail.com. ³ Graduanda em Relações Internacionais pela UERJ. Atualmente é pesquisadora do NEAAPE, com foco em política externa brasileira e agronegócio. Lattes: https://lattes.cnpq.br/9826332904124913. E-mail: mariaaxavier96@gmail.com. ⁴ Mestrando em Relações Internacionais pelo PPGRI-UERJ. Bolsista CAPES no mestrado em Relações Internacionais no PPGRI-UERJ. Atualmente é pesquisador do NEAAPE. Lattes: http://lattes.cnpq.br/7517094069739265. E-mail: viniciusrs21@hotmail.com. ⁵ Graduanda em Relações Internacionais pela UERJ. Atualmente é pesquisadora voluntária do NEAAPE. Lattes: http://lattes.cnpq.br/1773999911477482. E-mail: buenorvivi@gmail.com. ⁶ Mestrando em Relações Internacionais pelo PPGRI-UERJ. Atualmente é bolsista PROATEC do NEEAPE. Lattes: https://lattes.cnpq.br/8920177569365688. E-mail: soaresfreitasyuri@gmail.com.
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	Foi nesse contexto que o governo de Trump, em 3 de janeiro de 2026, realizou uma incursão militar rápida e limitada em Caracas, na Venezuela. A operação resultou na captura do presidente Nicolás Maduro e de sua esposa, que foram posteriormente transferidos para Nova York para responder acusações de narcotráfico e terrorismo. Paralelamente, no Oriente Médio, os Estados Unidos lançaram, em 28 de fevereiro de 2026, uma ofensiva militar contra a estrutura militar e política do Irã. Os ataques foram direcionados às instalações de mísseis e centros de comando e culminaram na morte do aiatolá Ali Khamenei e e de outras autoridades centrais do regime iraniano (Amerise, 2026).      Embora partam de uma mesma perspectiva ideológica, as duas operações apresentaram motivações distintas. No caso venezuelano, a ação pode ser interpretada como uma tentativa de retomada do controle sobre recursos estratégicos, especialmente o petróleo. Já no caso iraniano, os objetivos centraram-se na destruição do programa nuclear do país, em meio de acusações recentes, por parte dos EUA e Israel, de que o regime estaria utilizando o enriquecimento de urânio com fins militares (G1, 2026).    Ambos os ataques provocaram reações significativas na comunidade internacional, especialmente na América Latina, onde as investidas dos Estados Unidos foram recebidas com preocupação e ceticismo. Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo realizar uma análise conjuntural comparando as reações de alguns países latino-americanos às movimentações do governo Trump no início de 2026, sobretudo após as ações na Venezuela e no Irã. A presente análise contempla os posicionamentos de quatro países: Brasil, Argentina, Colômbia e México.       A seleção desses países justifica-se pela inclusa de duas potências regionais – Brasil e México – e duas potências secundárias – Argentina e Colômbia. Essa escolha permite comparar como países com diferentes níveis de peso político e econômico respondem a ações militares conduzidas pelos Estados Unidos. Além disso, os quatro casos apresentam padrões distintos de relação com Washington. Enquanto Brasil, México e Colômbia foram alvo de pressões e críticas diretas do governo trumpista, especialmente em temas como comércio e combate ao narcotráfico, a Argentina mantém-se como um dos principais aliados dos Estados Unidos na América Latina, evidenciado pelo alinhamento automático do governo de Javier Milei a Washington.        O artigo está estruturado em dois momentos analíticos: o primeiro analisa as reações dos países à intervenção na Venezuela; o segundo examina as repercussões decorrentes dos ataques no Irã. Além da presente introdução, o artigo encerra-se com uma conclusão que sintetiza os principais achados da análise.
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	Brasil
	A relação entre os Estados Unidos e o Brasil atravessa um dos momentos mais críticos de seus 200 anos de existência. Esse cenário é marcado pela imposição estadunidense de tarifas comerciais de 50% sobre parte relevante das exportações brasileiras⁷ e por um episódio de ingerência em assuntos internos, especialmente no que se refere ao julgamento do ex-presidente Jair Bolsonaro, aliado de Donald Trump, pelo Supremo Tribunal Federal (Ricupero, 2025). O país encontra-se localizado na zona de influência da nova estratégia de política externa dos Estados Unidos para a região, o corolário trumpista da Doutrina Monroe, que busca priorizar a presença política e militar estadunidense no hemisfério ocidental (Pecequilo, 2025).       A nova abordagem de Trump culminou na captura do presidente venezuelano Nicolás Maduro e da primeira-dama Cilia Flores no dia 3 de janeiro de 2026, primeira vez que os Estados Unidos lançaram ataques militares explícitos a um país da América do Sul objetivando sua derrubada (Stuenkel,2026; Lula, 2026). A operação foi imediatamente rechaçada pelo governo brasileiro em nota à imprensa emitida no mesmo dia. No comunicado, o país classificou a ação estadunidense como perigosa para a comunidade regional e internacional, destacando a violação do direito internacional e da soberania venezuelana (Brasil, 2026c).       O presidente Luiz Inácio Lula da Silva e seu Assessor Especial para Assuntos Internacionais, Celso Amorim, compartilham a avaliação de que o bombardeio à Venezuela é um momento crítico para a ordem internacional. Para ambos, a operação simboliza uma ruptura com as normas internacionais construídas no pós-Segunda Guerra, o desrespeito da soberania nacional e o uso unilateral de força (Chade, 2026; Lula, 2026). Diante disso, Amorim sugere que o Brasil preserve e amplie as suas relações com parceiros estratégicos como a China, persista em projetos de integração sul-americanos e diversifique suas relações, como no acordo Mercosul e União Europeia (Chade, 2026).       Embora a defesa da paz e a resolução pacífica dos conflitos sejam pilares da política externa brasileira e estejam previstos no art. 4°, VI e VII, da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), o ataque à Venezuela impulsiona o debate sobre a necessidade de reformulação das estratégias defensivas dos países da região (Stuenkel, 2026). Nesse sentido, o assessor especial defende um aumento nos investimentos em defesa, que encolheu entre os governos Dilma e Bolsonaro, de 1,4% para 1% do PIB, valor que é visto como insuficiente para assegurar as necessidades do setor (Chade, 2026). O diplomata defende que os recursos precisam ser destinados de forma eficiente, tendo em vista, por exemplo, a manutenção de aparelhos e capacidades operacionais e não as pensões militares (Chade, 2026).
	⁷Contrariamente aos dados que registravam um superávit acumulado pelos Estados Unidos em sua relação com o Brasil, essas tarifas foram baseadas em uma crença de que o Brasil conduzia supostas “práticas comerciais desleais” contra o país (Ricupero, 2025).
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	Argentina
	A ascensão de Javier Milei à presidência da República Argentina, em dezembro de 2023, marcou o início de um período de intenso alinhamento entre o país sul-americano e os Estados Unidos (Álvarez, 2024; Mendoza, 2025). Desde então, o governo argentino adota uma política externa caracterizada por uma “profunda submissão” e “alinhamento absoluto” a Washington (Morgenfeld, 2025, p. 96, tradução nossa). Esse posicionamento transparece nos discursos e posicionamentos da Cancillería argentina e do próprio presidente, abrangendo as mais diferentes questões do cenário internacional contemporâneo, desde a recusa da Argentina ao convite de ingresso ao BRICS, ainda em 2023, até a manifestação de apoio incondicional fornecido a Israel e aos Estados Unidos no contexto do conflito entre Israel e Hamas (Morgenfeld, 2025).      Diante da operação militar estadunidense que resultou na captura do pre-sidente venezuelano, Nicolás Maduro, esse padrão de alinhamento da política externa argentina se manteve. Em nota publicada no mesmo dia da operação estadunidense, o Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto (MRECIC) da Argentina manifestou seu apoio e exaltou a “decisão” e “determinação” do presidente Donald Trump, alegando que a captura de Maduro representou “um avanço decisivo contra o narcoterrorismo que afeta a região”(MRECIC,2026a, tradução nossa). Para justificar a intervenção, a nota da Cancillería argentina se sustenta nas acusações feitas por Donald Trump de que Nicolás Maduro seria o líder de uma organização narcoterrorista intitulada “Cartel de los Soles” e se baseia no fato de que o mesmo careceria de legitimidade após controvérsias a respeito dos resultados da última eleição presidencial venezuelana (MRECIC, 2026a).        O alinhamento automático argentino aos Estados Unidos também se expres-sa na dimensão personalista da política externa conduzida por Javier Milei. Desde a posse, o governante argentino viajou aos Estados Unidos ao menos quinze vezes entre fevereiro de 2024 e fevereiro de 2026, com o objetivo de encontrar-se com Donald Trump, participar de encontros com lideranças políticas conservadoras e reunir-se com empresários ideologicamente alinhados ao governo estadunidense (Camarano, 2026). Segundo Mendoza (2025), parece existir um certo otimismo de Milei em relação à sua aliança irrestrita aos Estados Unidos e aos valores liberais ocidentais. Essa percepção o leva a adotar uma política externa de curto prazo baseada nas suas crenças pessoais, a despeito de objetivos estratégicos de longo prazo do Estado argentino.     O endosso argentino à invasão estadunidense à Venezuela explica-se, portanto, pelo fato de que o alinhamento ideológico aos Estados Unidos é mais importante para o atual governo da Argentina do que a defesa da soberania estatal, das normas de Direito Internacional e da manutenção da América do Sul como uma zona de paz. Nesse sentido, a postura adotada rompe com tradições consolidadas da política externa argentina e reforça uma leitura mais flexível do uso da força em contextos considerados politicamente convenientes.
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	México
	A reação mexicana à intervenção na Venezuela fundamenta-se em sua tradição diplomática de não-intervenção⁸ e autodeterminação dos povos. Ancorado no direito internacional e no respeito à soberania estatal, o governo de Claudia Sheinbaum, que reafirma que esses princípios devem ser tratados como basilares na relação internacional e que estes princípios orientam a atuação do seu governo neste incidente.       Durante a escalada de tensões no mar do Caribe no final de 2025, quando avançava o operativo militar estadunidense e o bloqueio de petroleiros na costa venezuelana, o governo mexicano ressaltou o papel do sistema multilateral e defendeu a necessidade da atuação da ONU no conflito. A presidenta reiterou a necessidade das partes usarem os canais diplomáticos apropriados e condenou o recurso à força. Em coletiva oficial, afirmou que controvérsias internacionais devem ser resolvidas através do diálogo e da paz, e não pela intervenção, apelando para que as Nações Unidas atuassem a fim de evitar a escalada do conflito (México, 2025). Essa posição se manteve nas reações imediatas à intervenção militar dos Estados Unidos. Em 3 de janeiro de 2026, a Secretaria de Relações Exteriores do México publicou nota oficial condenando a ação unilateral, classificando-a como violação ao Artigo 2º da Carta das Nações Unidas. Na ocasião, o governo mexicano reiterou que o diálogo e a negociação constituem os únicos meios legítimos de resolução de conflitos, e reafirmou sua disposição em contribuir para a abertura de canais diplomáticos (México, 2026a).       No dia seguinte à operação, em declaração conjunta com Espanha, Brasil, Chile, Colômbia e Uruguai, o governo do país manteve seu repúdio ao uso unilateral da força contra a Venezuela, reafirmando a incompatibilidade com o direito internacional. Em coletivas posteriores⁹, a presidenta reiterou essa posição, enfatizando os princípios de soberania e não intervenção. Essa linha foi reforçada no plano multilateral: em reunião de emergência do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em 5 de janeiro de 2026, a representação mexicana voltou a condenar a ação, novamente classificando-a como violação à Carta da ONU e alertando para seus efeitos desestabilizadores na região (Nações Unidas, 2026).        Não obstante, a ofensiva estadunidense gerou apreensão entre autoridades mexicanas quanto a potenciais desdobramentos regionais e, ainda que remotamente, sobre o próprio México, em um contexto de intensificação da cooperação com o governo de Trump na agenda antidrogas e em temas de segurança (Reuters, 2026a). Nesse sentido, observa-se uma postura cautelosa: ao mesmo tempo em que condena a intervenção, o país mantém o diálogo bilateral. Essa dinâmica se evidencia na comunicação de 12 de janeiro entre a pre
	⁸Princípio historicamente associado à Doutrina Estrada (1930), que orienta a política externa mexicana pela não intervenção (JESSUP, 1931). ⁹Em coletivas realizadas nos dias 5 e 7 de janeiro de 2026, a presidenta reiterou a rejeição à intervenção e enfatizou a soberania dos Estados e a não intervenção como princípios orientadores da política externa mexicana (REUTERS, 2026).
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	-sidenta Sheinbaum e o governo estadunidense, onde se reafirma a cooperação  sem segurança “com respeito às soberanias” (Sheinbaum,2026), onde combina a condenação ao incidente de 3 de janeiro e preserva os canais diplomáticos com os Estados Unidos.

	Colômbia
	As reações do governo colombiano, liderado pelo presidente Gustavo Petro, pautaram-se por posicionamento firme de condenação à intervenção militar dos Estados Unidos em território venezuelano em janeiro de 2026. Petro, que está no final de seu mandato, reforçou o compromisso com o multilateralismo e com a cooperação internacional para a resolução de crises internacionais. Em contraste com o alinhamento automático que caracterizou as relações entre Colômbia e Estados Unidos, o Ministério das Relações Exteriores da Colômbia publicou, ainda no primeiro dia da invasão, uma declaração oficial reafirmando o “compromisso inabalável com a paz e a segurança regionais”. No comunicado, a Colômbia enfatizou o respeito irrestrito aos princípios da Carta das Nações Unidas, destacando que “nenhuma controvérsia pode ser legitimamente resolvida por meio de ações unilaterais” em uma região proclamada como Zona de Paz (Colômbia, 2026a).       Essa postura foi reiterada no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), em 3 de janeiro de 2026. A embaixadora Leonor Zalabata classificou os bombardeios como uma evidente violação da soberania venezuelana. No mesmo dia, no entanto, a controvérsia ultrapassou as vias multilaterais e tornou-se mais um capítulo nas sucessivas crises das relações bilaterais entre os governos colombiano e estadunidense. O presidente Donald Trump atacou publicamente Gustavo Petro, insinuando que o líder colombiano “gosta de fazer cocaína e de vender para os Estados Unidos”. Trump também sugeriu que iniciar uma ofensiva militar contra a Colômbia “soa como uma boa ideia”, elevando o grau de tensão entre ambos os países (Reuters, 2026b).    A retórica agressiva do presidente estadunidense dissipou qualquer possibilidade de neutralidade por parte da Colômbia e gerou o receio concreto de uma ofensiva militar contra o seu território. Petro publicou em sua conta na rede social “X” que a população deveria “tomar o poder” em todos os municípios caso ele viesse a ser capturado ou deposto por forças estadunidenses (CNN Brasil, 2026).        No plano diplomático, o governo colombiano buscou isolar a ação americana acionando a Organização dos Estados Americanos (OEA). Em 6 de janeiro, a pedido da Colômbia e com o patrocínio de países como Brasil e México, o Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária. Na ocasião, o vice-ministro de Assuntos Multilaterais, Mauricio Jaramillo Jassir, repudiou as ameaças de uso da força contra a Colômbia e classificou as declarações de Trump como difamatórias. Jassir alertou que a intervenção abre precedente para uma ordem internacional regida pela imposição da força, relatando profunda preocupação com
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	a população civil e migrante (Colômbia, 2026c).              Por fim, diante do risco percebido de escalada regional, a atuação diplomática colombiana foi acompanhada de medidas de caráter preventivo. Após a invasão ao país vizinho, houve o envio de reforços militares para a fronteira com a Venezuela, com foco em Cúcuta. A diretriz estabelecida indicava que as Forças Armadas deveriam estar preparadas para responder a eventuais incursões no território, consolidando a postura de estado de alerta máximo e condenação ativa às ações dos Estados Unidos (Deutsche Welle, 2026).

	Reações ao bombardeio ao Irã
	Brasil
	Diante dos ataques dos Estados Unidos e de Israel ao Irã, em 28 de fevereiro de 2026, o governo brasileiro manifestou-se por meio de duas notas oficiais à imprensa. Na primeira, o país instou as partes envolvidas a respeitarem o Direito Internacional, ressaltando a necessidade de conter a escalada das hostilidades (Brasil, 2026a). Posteriormente, após os ataques retaliatórios iranianos a bases estadunidenses no Oriente Médio, o governo brasileiro emitiu uma segunda nota, na qual condenou a violação da soberania de Estados terceiros, manifestou solidariedade às vítimas e aos países afetados e reconheceu os possíveis impactos humanitários e econômicos decorrentes do conflito (Brasil, 2026b).       Para o presidente brasileiro, as justificativas apresentadas para a ofensiva militar contra o Irã não seriam verídicas, especialmente a alegação de desenvolvimento de armamento nuclear (Vilela, 2026). Essa avaliação se sustenta na experiência de Lula em mediar em 2010 um acordo que previa o enriquecimento de urânio exclusivamente para fins energéticos pelo Irã (Vilela, 2026). Para o presidente brasileiro, o conflito representa uma grave ameaça à paz e à segurança internacional e, diante desse cenário, no plano doméstico e multilateral, reavivou o debate sobre a necessidade de investimentos no setor de defesa, de modo a preparar o país para eventuais ameaças externas (Lopes; Cambraia, 2026).        Os impactos econômicos do conflito também se fizeram sentir no Brasil. Com o fechamento do Estreito de Ormuz, rota estratégica para o comércio mundial, em 2 de março, os preços da gasolina subiram 5% no Brasil. Ainda que o aumento seja inferior aos 30% registrados nos Estados Unidos, repercutiu negativamente no país. A menor elasticidade dos combustíveis no Brasil é parcialmente explicada pela consolidação da indústria nacional de biocombustíveis (Savarese, 2026). Por outro lado, o diesel, cuja produção brasileira depende majoritariamente de petróleo bruto importado, apresentou elevação superior a 20% no mesmo período, o que levou o governo brasileiro a adotar uma política temporária de subsídios à importação  (Savarese, 2026). Antes  do  agravamento  da  crise,  o  presidente  já
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	havia manifestado preocupação com os impactos do conflito sobre os preços do petróleo, especialmente em relação às cadeias de enrgia, insumos e alimentos (Lopes; Cambraia, 2026).        Outro impacto relevante do fechamento do estreito se dá sobre o agronegócio do país, que tem nos países do Oriente Médio um importante mercado consumidor. O conflito impacta epecialmente na exportação de proteínas animais, como a carne de frango, que registra o envio diário de aproximadamente 5 mil toneladas para a região, o que levou à busca por rotas logísticas alternativas, como o Estreito de Bab al-Mandab, localizado entre o Iêmen e Djibouti, que permite o acesso ao Mar Vermelho e à costa leste da Arábia Saudita (AGRONEGÓCIO…, 2026).

	Argentina
	A primeira reação da diplomacia argentina aos ataques conduzidos por Estados Unidos e Israel contra o Irã se deu por meio de comunicado oficial do Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto, no mesmo dia do início das hostilidades. No documento, a Argentina declarou “valorizar” e “apoiar” a ação conjunta dos dois países, tratada como necessária para “neutralizar a ameaça que o regime da República Islâmica do Irã representa para a estabilidade e segurança internacional a longo prazo na região” (MRECIC, 2026b, tradução nossa). Esse posicionamento reafirma o alinhamento explícito da Argentina às justificativas apresentadas por Washington e Tel Aviv para a ofensiva militar.       O discurso diplomático argentino está em linha com a redefinição da política externa de Javier Milei. Analisando o conflito iniciado em 2023 entre Israel e Hamas, Said Chaya (2025) argumenta que após a sua posse, Milei quebrou com o padrão de equidistância que vinha sendo mantido pela Argentina para alinhar-se aos Estados Unidos e Israel. Ao apoiar esses países no conflito, a Argentina busca fortalecer sua aliança com os Estados Unidos e o seu principal sócio no Oriente Médio, Israel. Uma das principais motivações no caso da aliança com os Estados Unidos pode ser a atual situação econômica argentina. O desequilíbrio cambial e a dependência de dólares do país obrigaria Buenos Aires a buscar laços mais estreitos com os Estados Unidos em troca de ajuda econômica: como evidenciado em outubro de 2025, quando os EUA enviaram uma remessa de 20 bilhões de dólares à Argentina sob a justificativa de auxílio no controle inflacionário e na retomada do crescimento econômico (G1, 2025).     Entretanto, também há outras explicações para a inserção internacional argentina. Segundo Fabani (2025), essa reorientação da política externa assenta-se em motivações fortemente ideológicas e confessionais da liderança argentina para com Israel. Embora declaradamente católico, o presidente Javier Milei realizou diversas manifestações públicas onde destaca sua profunda ligação com o judaísmo, chegando a nomear para a embaixada argentina em Israel o seu rabino  e  conselheiro pessoal, Shimon  Axel  Wahnish  (Nicas; Politi, 2024). Além
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	disso, variáveis históricas do país tem peso na posição do atual governo argentino e em 2022, durante o governo do peronista Alberto Fernández, um avião foi retido por ordem judicial em Buenos Aires por conta das supostas ligações do piloto Gholamreza Ghasemi com a Força Al-Quds (G1, 2022). No comunicado oficial de 28 de fevereiro de 2026, é mencionado o ataque terrorista à sede da Asociación Mutual Israelita Argentina (AMIA), ocorrido em 1994 e atribuído ao regime iraniano (MRECIC, 2026b), numa tentativa de mobilizar esse fato para justificar as ações estadunidenses e israelenses contra o Irã.        Adicionalmente, a Cancillería argentina reverberou o discurso de Israel e dos Estados Unidos acerca da iminência do desenvolvimento de um programa nuclear iraniano com fins militares, apesar de relatórios da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) afirmarem que o Irã não possui um programa de construção de armas nucleares (Norman, 2026). Alegando a defesa da paz, da segurança duradoura e da liberdade do povo iraniano, a diplomacia argentina repete o discurso de Donald Trump e Benjamin Netanyahu, abandonando sua posição de equidistância com relação aos conflitos no Oriente Médio, e alinha-se ideológica e politicamente a dois expoentes da ultradireita global.

	México
	A reação do México aos ataques estadunidenses e israelenses contra o Irã, foi marcada pela defesa da solução diplomática e pela preocupação com os efeitos da escalada militar no Oriente Médio. No dia dos ataques, a Secretaria de Relações Exteriores do país expressou “profunda preocupação” com o conflito e destacou a necessidade de privilegiar mecanismos pacíficos de resolução de controvérsias internacionais (México, 2026b). Desse modo, essa posição segue a tradição diplomática do país, que preza o respeito ao direito internacional e ao multilateralismo como instrumentos centrais da política externa mexicana.            Nos dias subsequentes ao início da ofensiva, o governo mexicano passou a acompanhar de forma sistemática a crise por meio da sua rede diplomática e de reuniões entre autoridades responsáveis pela política externa. Nesse sentido, encontros organizados pelo Secretário das Relações Exteriores Juan Ramón de la Fuente com representantes e embaixadores na região indicam a preocupação do governo em monitorar os efeitos da crise e avaliar seus impactos políticos e consulares (México, 2026c; 2026d). Assim, esses movimentos apontam que a resposta do México buscou alinhar declarações públicas de preocupação e mecanismos institucionais de acompanhamento da situação internacional.       A posição do governo foi reforçada por pronunciamentos da presidenta Claudia Sheinbaum, que condenou a escalada militar e defendeu a retomada da diplomacia multilateral como instrumento de contenção do conflito. Em declarações divulgadas pela imprensa, a presidenta afirmou que os episódios demonstram como países com maior capacidade militar se impõe sobre os demais, e defendeu que organismos multilaterais retomem um papel ativo na mediação das disputas internacionais (Varela, 2026).
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	Ao mesmo tempo, a resposta mexicana ocorreu em um contexto mais amplo de relações complexas com o governo de Trump. Apesar de existirem divergências políticas persistentes, o governo mexicano tem buscado manter os canais de diálogo com os EUA abertos, especialmente em temas econômicos e comerciais. As interações entre Sheinbaum e Trump ao longo de 2025 e 2026 indicam a tentativa de manter uma relação pragmática em temas de comércio e cooperação bilateral (Rojas, 2025; Jornal do Comércio 2026). A defesa sustentada pelo México da diplomacia e do multilateralismo equilibra a preocupação com o conflito e evita confrontar diretamente o seu principal parceiro comercial.      Em síntese, a postura mexicana diante das crises na Venezuela e no Irã revela uma consonância pautada pela condenação do uso da força e pela defesa da não intervenção. Ao priorizar o multilateralismo e a solução pacífica de controvérsias, o governo de Claudia Sheinbaum reafirma princípios tradicionais de sua diplomacia ao mesmo tempo em que exerce uma atuação cautelosa no plano internacional. Essa estratégia permite, portanto, que o México preserve canais essenciais de diálogo com os Estados Unidos e mantenha sua inserção nas dinâmicas globais, equilibrando a fidelidade aos seus fundamentos históricos com as exigências pragmáticas do cenário geopolítico e econômico contemporâneo.

	Colômbia
	De maneira semelhante ao posicionamento adotado diante da ação militar estadunidense na Venezuela, a Colômbia condenou a escalada de conflitos no Oriente Médio frente aos ataques de Estados Unidos e Israel ao Irã. O Ministério das Relações Exteriores manifestou a necessidade de cessar as hostilidades e de respeitar o direito internacional, enfatizando a proteção da população civil e a importância da solução diplomática para evitar a ampliação da crise (Colômbia, 2026d). Na imprensa colombiana, autoridades reforçaram que o país não poderia permanecer alheio à situação e que deveria contribuir para a desescalada do conflito (El Espectador, 2026a).         Diante da intensificação do conflito, novas manifestações oficiais reiteraram a posição do país, chamando atenção para preocupações humanitárias e de segurança. Representações diplomáticas colombianas no Oriente Médio alertaram para os possíveis riscos decorrentes do agravamento das hostilidades, enquanto o governo voltou a condenar ataques contra civis e a insistir na necessidade de reduzir a violência (El Espectador, 2026b; Colômbia, 2026e). Essas declarações indicam que a condenação colombiana ao conflito enfatizou um olhar crescente para os impactos humanitários da crise.    Paralelamente, o presidente Gustavo Petro defendeu publicamente a necessidade de um cessar-fogo imediato, inclusive por meio de publicações na rede social “X”, em que alertou para os riscos globais da escalada militar (Petro, 2026a; 2026b). Essa posição ocorreu  em um contexto  diplomático  mais  sensível
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	nas relações com os EUA. Mesmo com discordâncias políticas, Petro e Trump realizaram encontros e tentativas de aproximação diplomática nos primeiros meses de 2026, intencionando uma relação menos conflitiva entre os dois governos (Erickson et al., 2026). Diante disso, a condenação colombiana da escalada militar também foi acompanhada pela manutenção das vias diplomáticas com os Estados Unidos.    Observa-se uma convergência com os princípios aplicados ao caso venezuelano, especialmente na rejeição de ações unilaterais e defesa do multilateralismo. Essa atuação é mediada pelo pragmatismo, uma vez que o país vem preservando canais de interlocução com os Estados Unidos ao mesmo tempo que salvaguarda seus fundamentos diplomáticos com as complexidades do cenário internacional.

	Conclusão
	Após as ações militares conduzidas pelos Estados Unidos no início de 2026, observam-se tanto convergências quanto divergências do posicionamento entre os países latino-americanos, sobretudo sobre o uso da força e à interpretação dos princípios do Direito Internacional. De um lado, Brasil, México e Colômbia adotaram uma postura crítica às ações estadunidenses, enfatizando a defesa da soberania estatal, do multilateralismo e da resolução pacífica de controvérsias. Esses países condenaram em diferentes graus e instâncias multilaterais, tanto a incursão na Venezuela quanto a operação militar contra o Irã, defendendo soluções diplomáticas e o respeito às normas internacionais. Essa convergência decorre da preocupação das autoridades latino-americanas com possíveis desdobramentos regionais, especificamente diante de pressões diretas dos Estados Unidos. Críticas ao governo colombiano, endurecimento da política antidrogas no México e sinais de maior ingerência em assuntos internos dos países, como no Brasil, com ataques ao Judiciário do país e ao PIX, sistema de pagamentos automático público e gratuito sob a gestão do Banco Central do Brasil. Ainda assim, esses países apresentaram nuances em suas posições: México e Colômbia adotaram uma postura pragmática sobre os casos, buscando preservar os canais de diálogo com os Estados Unidos, principalmente nas áreas de segurança e economia; enquanto o Brasil assumiu uma posição mais assertiva ao mesmo tempo que busca a posição de potencial mediador do conflito. Por outro lado, a Argentina, adotou uma postura de alinhamento automático com as ações de Washington, reforçando uma leitura mais flexível quanto ao uso da força em contextos específicos. O posicionamento do governo de Milei rompe com a tradição da política externa argentina, em relação a Venezuela, orientada pela solução pacífica dos conflitos e pela manutenção da região como uma zona de paz, ao mesmo tempo que reforça um tensionamento de três décadas com o Irã. Nesse sentido, as respostas dos países não apenas refletem orientações ideológicas distintas, mas também evidenciam diferentes percepções sobre segurança da regional, a legitimidade do uso da força e o peso das relações com os Estados Unidos na política externa de cada país.
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	A visita de Estado de Lula à Índia e à Coreia do Sul: agenda, atores e resultados
	João Gabriel Tavares1 Milena Dune Severino²

	Introdução
	A política externa do terceiro governo Lula, embora retoricamente pautada pelo retorno do Brasil a um espaço de protagonismo internacional, vem enfrentando contradições não apenas por razões domésticas, mas também em decorrência da ordem internacional sobre a qual ela atua. Como veremos, a busca por diversificação de parcerias esbarra na fragilidade das instituições internacionais e na crise do multilateralismo ou, para usarmos um termo cunhado por Dymski (2024), na policrise - uma combinação de crises simultâneas no âmbito institucional, geopolítico, ambiental, sanitário, humanitário, etc. Nesse cenário, as dinâmicas cooperativas da ordem internacional são postas em xeque e a ascensão do populismo e do nacionalismo na política internacional surge como sintoma (Wright, 2021). Os países do Sul Global, em especial o Brasil, tem sido os principais afetados por essa conjuntura estrutural, uma vez que têm suas autonomias condicionadas a capacidades de poder relativamente menores, não obstante, serem capazes de aderir a coalizões de geometria variável e aprofundar relações que passíveis de remodelar padrões globais.      O continente asiático se apresentou para o governo Lula 3 como uma oportunidade de construir agendas econômicas, ambientais e climáticas e de cooperação Sul-Sul, inclusive, devido a presença de países emergentes na região e do ensejo de intensificar a multipolaridade no sistema internacional. Desde o início do mandato, Lula realizou mais de três viagens ao Sudeste e ao Leste Asiático, sendo a de 2025 a mais simbólica delas até agora, ao participar da cúpula da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN). O primeiro presidente brasileiro a ter este tipo de participação, Lula aproveitou a oportunidade para defender o multilateralismo, além de marcar o retorno a uma diplomacia presidencial engajada (Brasil, 2025).         Além do fortalecimento de acordos com o maior parceiro comercial do Brasil, a China, Lula também ampliou a presença brasileira na Indonésia, na Malásia, no Vietnã, no Japão e, mais recentemente, na Índia e na Coreia do Sul. A viagem de Lula e sua comitiva empresarial, realizada em fevereiro de 2026, evidenciou o intuito de diminuir a dependência brasileira de parceiros tradicionais, buscando atrair investimentos na Índia e na Coreia do Sul. A visita a esses dois países em particular, que ocupam o décimo e o décimo terceiro destino das exportações brasileiras respectivamente, ilustra a importância política atribuída a Ásia pelo
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	atual governo brasileiro (Brasil, 2026a). Neste artigo, analisamos os resultados políticos e econômicos da viagem do presidente Lula para a Índia e para a Coreia do Sul, com ênfase sobre as agendas discutidas, os atores participantes e os interesses envolvidos em um contexto de revigoramento de relações com o continente asiático.

	A viagem de Lula à Índia
	A similaridade de condições estruturais e o pertencimento à categoria de potências médias aproximam a Índia e o Brasil e, em parte, explicam a busca de autonomia como linha condutora da política externa de ambos os países – ainda que o conceito de autonomia seja instrumentalizado conforme os contextos históricos e sociopolíticos. Possuindo serviços diplomáticos fortemente burocratizados e profissionalizados, o Brasil e a Índia, historicamente, compartilham a defesa de reformas na governança global a fim de que as instituições internacionais reflitam, com maior veemência, as vozes e demandas dos países periféricos. Por isso, esses países são, muitas vezes, vistos como representantes do Sul Global e promovem agendas notáveis, como, por exemplo, a temática do desenvolvimento (Albuquerque, 2022).           Nesse quadro, a ida de Lula à Índia neste ano simboliza um histórico prévio de estreitamento de relações e de convergência de posições nos fóruns multilaterais desde o fim da Guerra Fria e, particularmente, durante o primeiro governo do presidente. Ou seja, a partir de 2003, as relações indo-brasileiras foram postas em um patamar de parceria estratégica, o que foi pano de fundo para a criação do IBAS e do G20 comercial e, posteriormente, do BRICS. No geral, o diálogo Brasil-Índia detém a capacidade de instrumentalização da relação no sentido de que ambos os países, almejando o status de potência, possuem interesses mútuos que não necessariamente se traduzir em complementaridade econômica (Gonçalves, 2014). Então, além do aumento de relações de natureza empresarial, técnica, cultural, de ciência e tecnologia, Brasil e Índia direcionam esforços para a cooperação nas áreas energética e agrária, demonstrando ter sido frutífero o último encontro entre o presidente Lula e o primeiro-ministro indiano Narendra Modi (Brasil, 2026a).       Após a presença de Modi na XVII Cúpula do BRICS em julho de 2025 e o estabelecimento da Índia como o quinto maior parceiro comercial do Brasil também em 2025, o primeiro-ministro indiano convidou Lula para a Cúpula sobre o Impacto da Inteligência Artificial, realizada em Nova Déli, em fevereiro de 2026. Dessa forma, além da presença do presidente brasileiro e da primeira-dama, a visita de Estado contou com onze ministros, quatro parlamentares e outras autoridades governamentais e a comitiva empresarial com mais de 300 empresários. A ida dos/as ministros/as do Meio Ambiente, Agricultura, Saúde, Ciência e Tecnologia e, evidentemente, da Fazenda e das Relações Exteriores indica a relevância e a amplitude das agendas tratadas durante a visita. Ainda, dentre as principais empresas possuidoras de representantes na ocasião, destaca-se a Embraer, a Vale e a BahiaFarma (Cambraia, 2026).
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	No que concerne à Cúpula sobre o Impacto da Inteligência Artificial, Lula ressaltou o caráter dual da inovação tecnológica, uma vez que questões éticas e políticas emergem. Ou seja, ressaltou que a inteligência artificial, embora possua impactos positivos, fomenta interferências em processos eleitorais, conteúdos criminosos e desinformação. Tal cenário, de acordo com o presidente, é ainda mais grave frente ao enfraquecimento do multilateralismo, por isso, assim como a Índia, o Brasil reconhece a urgência da construção de uma governança digital inclusiva. Nesse sentido, ambos os países defendem a regulamentação das Big Techs, à medida que denunciam a concentração de infraestrutura e de dados em poucos territórios e empresas (G1, 2026a). Como resultado, houve o lançamento da Parceria Digital Brasil-Índia para o Futuro, na qual torna-se nítida a necessidade de promover o uso dessas tecnologias de maneira ética, visando a proteção de dados dos cidadãos brasileiros e indianos. Diante desse objetivo, a cooperação Sul-Sul é imprescindível para a formulação de políticas públicas destinadas à proteção de dados, ao progresso científico e a aplicação das tecnologias digitais em setores essenciais para as sociedades desses países, como, por exemplo, saúde, educação e crise climática. Outrossim, Brasil e Índia concordaram em estabelecer apoio mútuo na esfera da Organização das Nações Unidas e em outros fóruns internacionais em temas digitais (Brasil, 2026b).       No campo econômico, ainda na capital indiana, os líderes dos dois países participaram do Fórum Empresarial Brasil-Índia, juntamente com mais de 300 empresas brasileiras. Os painéis giraram, majoritariamente, em torno de temáticas como a transição energética, saúde, indústria, minerais críticos e agricultura. O fórum resultou em dez acordos de cooperação envolvendo órgãos federais, estaduais e empresas privadas, sobretudo, no campo da saúde (produção de medicamentos estratégicos para o Sistema Único de Saúde do Brasil e para o enfrentamento de doenças raras). Com outros acordos de biocombustíveis, descarbonização e da área de aviação, o do fluxo comercial entre os dois países aumentou. Nesse evento, Lula ainda pontuou que a diversificação comercial é uma importante ferramenta para enfrentar o protecionismo e o unilateralismo comercial (Brasil, 2026c; Poder360, 2026).        Ademais, a transição energética e a governança digital alcançam, tanto na Índia quanto no Brasil, a questão dos minerais críticos. Assim, firmou-se um acordo que envolve a cooperação em tecnologias para automóveis elétricos, painéis solares, motores de jatos, mísseis e smartphones. Especialmente para a Índia, que depende, em grande parte, da China para acessar esses recursos, o acordo é uma possibilidade de diversificação e de expansão de estratégias para lidar com a agenda climática e energética global (G1, 2026b). Para o Brasil, detentor de aproximadamente 26% das reservas mundiais de minerais críticos, o parceiro sul-asiático se apresenta como uma alternativa perante a disputa sino-americana.        Apesar do descompasso entre os espectros políticos do presidente Lula e do primeiro-ministro Modi, a reunião entre os dois líderes, contando com a presença da ministra do meio ambiente, Marina Silva, selou o comprometimento dos
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	governantes de mitigar a dependência de combustíveis fósseis, inclusive, por meio do mapa do caminho para a transição energética justa proposto pelo Brasil na COP30 em 2025. Mesmo sendo uma iniciativa brasileira de teor mais discursivo, a agenda climática e ambiental adentra a cooperação indo-brasileira ao lado do combate contra a fome e a pobreza (Brasil, 2026b).         Em suma, se em 2025, na presidência brasileira do G20 e na XVII Cúpula do BRICS, Lula e Modi sublinharam os desafios e os objetivos comuns entre Índia e Brasil (principalmente, em questões sociais), a ida do presidente brasileiro ao país asiático concretiza a elevação desta relação do plano do comércio e a inclusão de atores privados brasileiros na política externa, por exemplo, a União da Indústria da Cana-de-Açúcar (UNICA), a empresa farmacêutica BahiaFarma e a Fundação Vale. Portanto, a viagem de Lula à Índia em fevereiro de 2026 reforça a posição desses países como duas grandes democracias do Sul Global defensoras do multilateralismo e da reforma das instituições internacionais. Em um cenário internacional permeado pela desconfiança institucional e pelo aumento do militarismo, os resultados da parceria entre Brasil e Índia expressam a possibilidade de diálogo frente à diversidade e a abertura de caminhos rumo a uma maior autonomia dos países periféricos.

	A viagem de Lula à Coreia do Sul
	Em seguida à viagem à Índia, o presidente Lula visitou a Coreia do Sul, após convite realizado pelo presidente desse país, Lee Jae-myung, com quem o líder brasileiro se encontrou durante a Cúpula do G7, realizada em 2025, no Canadá (Planalto, 2026; Presidência da República, 2026a). Essa foi a terceira visita oficial de Lula ao país asiático, tendo sido a primeira realizada em seu terceiro mandato. As outras viagens em caráter oficial realizadas àquele país pelo líder petista ocorreram em 2005 e em 2010, esta última em virtude da realização da Cúpula do G20. Além de Lula, o único presidente brasileiro a ter visitado oficialmente a Coreia do Sul foi Fernando Henrique Cardoso, que também foi o primeiro chefe de Estado do país a empreender viagem à Coreia, o que ocorreu em 2001. Outras autoridades brasileiras de alto escalão visitaram o país asiático em diferentes oportunidades. No cargo de ministro das relações exteriores, estiveram na Coreia do Sul em caráter oficial, os chanceleres Francisco Rezek, em 1991³, Aloysio Nunes, em 2018⁴ (Ministério das Relações Exteriores, 2025), e Mauro Vieira, presente na comitiva presidencial da visita de fevereiro de 2026 (Ministério das Relações Exteriores, 2026c). No atual mandato, Carlos Fávaro, então ministro da agricultura, e Márcio Tavares, secretário-executivo do Ministério da Cultura, reuniram-se com seus homólogos sul-coreanos naquele país, em 2023 e 2024, respectivamente (Ministério das Relações Exteriores, 2026d).
	³ Na ocasião, houve a assinatura do Acordo sobre Cooperação em Ciência e Tecnologia, atualmente vigente, e que serviu de base para o Memorando de Entendimento sobre Cooperação no campo da Ciência e Tecnologia, assinado na visita de Lula, em 2026 (Ministério das Relações Exteriores, 2025). ⁴ Essa visita ocorreu no contexto de lançamento das negociações do Acordo Mercosul-Coreia do Sul, para o qual foram realizadas, até o momento, sete rodadas de negociações (Siscomex, 2022). O Plano de Ação 2026-2029, assinado na visita de 2026, compromete-se com a retomada das negociações (Ministério das Relações Exteriores, 2026b).
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	As relações diplomáticas com a Coreia do Sul foram estabelecidas durante a Guerra Fria, em 1959, ato que que foi seguido da abertura das respectivas embaixadas, em 1962, em Brasília, e em 1965, em Seul (Ministério das Relações Exteriores, 2025). Em virtude da existência de uma grande comunidade de origem sul-coreana estabelecida no Brasil, cujos primeiros migrantes chegaram em meados da década de 1960, e que, atualmente, contabiliza cerca de 60 mil pessoas, foi estabelecido, em 1970, um Consulado-Geral sul-coreano, em São Paulo, local que abriga a maior parte dessa comunidade (Ministério das Relações Exteriores, 2025). Assim, desde o estabelecimento da relação, inúmeros acordos e tratados foram negociados entre os dois países, visando coordenar aspectos vários como turismo, assistência judiciária, extradição e cooperação em diversos setores. A viagem empreendida por Lula e sua comitiva presidencial, composta por diversos ministros e outras autoridades⁵, não foi diferente nesse sentido, estabelecendo, além do Acordo-Quadro sobre Comércio e Integração Produtiva, um total de dez memorandos que envolveram autoridades e assuntos relativos à saúde, agricultura, empreendedorismo, diálogo econômico-financeiro, cooperação policial e ciência e tecnologia (Agência Brasil, 2026; Ministério das Relações Exteriores, 2026a). Contudo, o principal resultado da visita presidencial foi a elevação da relação ao nível de parceria estratégica, a qual foi acompanhada do Plano de Ação 2026-2029, que envolveu comprometimentos de soft law⁶ relativos a: diálogo político, economia, ciência e tecnologia, meio ambiente e cooperação cultural e educacional (Ministério das Relações Exteriores, 2026b).        O Plano de Ação para o quadriênio 2026-2029, estabelecido durante a visita, encontra-se dividido em cinco séries de iniciativas: diálogo político, cooperação e intercâmbio entre povos; economia, finanças, comércio e investimento; energia, meio ambiente e descarbonização; ciência, tecnologia e inovação; cooperação cultural e educacional (Ministério das Relações Exteriores, 2026b). Na primeira seção, visando ao objetivo de elevar a relação ao status de parceria estratégica, os dois países comprometeram-se com o fomento ao diálogo a nível bilateral e multilateral, com o intercâmbio de políticas públicas, com a cooperação para o desenvolvimento e combate à fome e realização de visitas parlamentares recíprocas. Na economia, tendo em vista que um dos objetivos da viagem de Lula foi o de fomentar as relações econômicas entre ambos os países, estabeleceu-se o diálogo entre ministérios e a busca por cooperação nos setores industrial, agropecuário, comercial e empresarial. O intercâmbio de conhecimento visando à transição para a economia verde e digital, estabelecendo marcos de cooperação na área, foram acertados na terceira e quartas seções. Por fim, levando em consideração a importância do intercâmbio cultural e educacional como elemento capaz de aprofundar a relação entre os dois povos,  foram estimuladas iniciativas conjuntas em produção audiovisual, patrimônio cultural, arquivos nacionais, jogos eletrônicos e gastronomia, entre outras áreas (MRE, 2026b).
	⁵ Os ministros presentes na comitiva presidencial que viajou à Coreia do Sul, em fevereiro de 2026, foram: Fernando Haddad (Economia); Mauro Vieira (Relações Exteriores); Carlos Fávaro (Agricultura); Alexandre Padilha (Saúde); Márcio França (Empreendedorismo); Frederico Siqueira Filho (Comunicações); Luciana Santos (Ciência e Tecnologia); Marina Silva (Meio Ambiente). Outros políticos presentes foram: Eliziane Gama (senadora); Clodoaldo Magalhães, Dorinaldo Malafaia, Jorge Solla e Zé Neto (deputados); Jerônimo Rodrigues (governador da Bahia). ⁶ Portela (2021) define as normas de soft law como atos internacionais que não são juridicamente obrigatórios, cujo caráter vinculante é ainda débil. Contudo, se verifica que, em um segundo momento, tais normas poderão ser convertidas em direito positivo, estabelecendo vínculo jurídico obrigatório ao país signatário.
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	Além de reunião junto ao presidente sul-coreano e da assinatura de atos entre as autoridades de ambos os países, o presidente Lula participou, em Seul, do Fórum Empresarial Brasil-Coreia do Sul, espaço de diálogo entre os empresários e entre o setor público e o setor privado. O evento reuniu representantes de diferentes setores econômicos (Presidência da República, 2026b). Na ocasião, Lula defendeu uma maior abertura sul-coreana às exportações de carne bovina brasileiras, que têm de passar por barreiras sanitárias e fitossanitárias. Ademais, o presidente abordou a importância da cooperação em minerais críticos, sendo o Brasil detentor de importantes reservas, ao passo que a Coreia é o segundo maior produtor de semicondutores do mundo, que são produzidos tendo como insumos tais minerais.          A relação comercial bilateral reflete uma tradicional lógica Norte-Sul, onde o Brasil exporta matéria-prima e bens agropecuários - que compõem praticamente a totalidade das exportações -, e importa, majoritariamente, bens manufaturados e que passaram por processos de beneficiamento⁷ (Comexstat, 2026). Essa desigualdade chegou a se refletir na balança comercial predominantemente deficitária, na qual, desde 1997, houve superávit apenas em 2004 e 2023 (Comexstat, 2026). Nesse sentido, Lula reconheceu, no Fórum Empresarial, a importância de o país não atuar no comércio exterior apenas na exportação de matéria-prima. Segundo ele, o país deve agregar valor à produção nacional, o que pode se dar através da cooperação com países tecnologicamente avançados, como a Coreia do Sul. O presidente brasileiro, inclusive, elogiou o fato de que a transformação sul-coreana em um dos principais polos tecnológicos do mundo atual se deve, em grande parte, à manutenção do papel indutor do Estado em setores estratégicos ao longo da década de 1990 e aos investimentos em educação (Presidência da República, 2026b).         A importância dos investimentos sul-coreanos no Brasil são também um componente fundamental da relação bilateral, envolvendo atores governamentais e não governamentais. O Brasil é o maior receptor de investimentos daquele país na América Latina, e busca criar condições vantajosas e seguras ao investidor estrangeiro que atue no país. Nesse sentido, iniciativas do atual governo, como os programas de Aceleração de Crescimento (PAC) e o Nova Indústria Brasil (NIB), contribuem no sentido de oferecer condições vantajosas para a atração dos investimentos diretos estrangeiros (Presidência da República, 2026b). Ademais, a sinergia entre setores envolvendo os dois países, conforme estabelecido nos atos bilaterais assinados na visita, trazem a possibilidade de beneficiar áreas vitais para um melhor desenvolvimento da economia brasileira no século XXI, através do incentivo a parcerias, troca de experiências e cooperação bilateral.
	⁷ Em 2025, os principais bens exportados pelo Brasil foram óleos brutos de petróleo (32%), minério de ferro (13%), farelo de soja (9%), álcoois (7,5%) e carne de aves (7%), conforme apontam dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC). Por sua vez, cerca de 50% das importações foram compostas de válvulas, acessórios de veículos automotivos, laminados de ferro ou de aço e medicamentos.
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	Conclusão
	No contexto da globalização pós-Guerra Fria, a Ásia ganhou importância na economia mundial, não apenas em virtude do desenvolvimento econômico chinês, que obteria mais relevância nas décadas seguintes, mas, também, devido ao crescimento dos Tigres Asiáticos, dentre eles a Coreia do Sul. Por sua vez, a convergência multilateral da política exterior brasileira com a indiana é notável, com coordenação relevante em foros internacionais como a UNCTAD, o G77, e, mais atualmente, no BRICS, BASIC e IBAS. Na década de 2000, a Ásia se tornou uma das regiões mais relevantes ao comércio exterior e às relações internacionais do Brasil e do mundo. Em 2003, o comércio com a China superou aquele realizado com o Japão, até então o principal parceiro comercial brasileiro na região, e, a partir de 2009, a parceria comercial com os chineses ultrapassou, em termos numéricos, aquela realizada junto aos Estados Unidos, que fora o principal parceiro comercial brasileiro desde o início do século XX. Tais aspectos demonstram a relevância da Ásia à economia mundial contemporânea, característica que também se reflete na aproximação brasileira à ASEAN nos últimos anos, sendo a conclusão da negociação do Acordo Mercosul-Singapura, em 2023, uma evidência nesse sentido.           As visitas de Lula à Índia e à Coreia do Sul, em fevereiro de 2026, trouxeram importantes resultados ao país, e se inserem num contexto de fomento à diversificação de parcerias internacionais diante do protecionismo e unilateralismo por parte do governo dos Estados Unidos. O impacto do tarifaço às exportações brasileiras ensejaram no governo brasileiro a busca por novos mercados e a diversificação das exportações, e, ainda que a viagem de Lula aos dois países não possa ser reduzida apenas ao aspecto comercial, entende-se que esse fator é componente importante, não apenas das visitas realizadas, mas das ações de política exterior do governo Lula 3 como um todo.           Outro fator de destaque é verificado nos compromissos estabelecidos em diversas áreas, como transição à economia verde e digital, saúde, compartilhamento de políticas públicas, minerais críticos, empreendedorismo e cultura. A busca pelo desenvolvimento do país tem sido uma das características da política externa brasileira desde meados da década de 1930, pelo menos (Cervo, 2008). E, nesse sentido, a busca por parcerias com outros países que auxiliem o Brasil em seu desenvolvimento econômico segue sendo um dos componentes que caracterizam as ações externas do país, e se revelam nas visitas realizadas em fevereiro de 2026 aos países asiáticos. Na Índia, Lula participou da Cúpula sobre o Impacto da Inteligência Artificial, se reuniu com o primeiro-ministro indiano Narendra Modi e participou do Fórum Empresarial Brasil-Índia. Já, na Coreia do Sul, houve estabelecimento da parceria estratégica e do Plano de Ação 2026-2029, além da realização de encontro junto ao setor privado, nesse caso, o Fórum Empresarial Brasil-Coreia do Sul. Ambas as visitas se caracterizaram pela presença de uma comitiva presidencial ampla, a qual teve papel importante na assinatura de atos e memorandos interministeriais.
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	Houve encontros presidenciais, assinatura de atos e estabelecimento de novos compromissos bilaterais que permitirão a cooperação a nível bilateral nos próximos anos.
	Recebido para publicação em 12 de abril de 2026.
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	Acordo Mercosul–União Europeia em perspectiva: trajetória negociadora, tensões regulatórias e desafios para a ratificação
	Introdução
	Fernanda Nanci Gonçalves¹  Letícia Rodrigues Conceição² Beatriz Kraucs³ Lucas Giusti Souza⁴
	O Acordo de Parceria entre o Mercado Comum do Sul (Mercosul) e a União Europeia (UE) constitui uma das iniciativas mais ambiciosas de integração inter-regional no sistema internacional contemporâneo. Resultado de mais de duas décadas de negociações iniciadas em 1999, o acordo integra dois dos maiores blocos econômicos do mundo, que juntos reúnem cerca de 718 milhões de pessoas e um Produto Interno Bruto (PIB) combinado estimado em aproximadamente US$ 22 trilhões. Em termos de abrangência econômica e volume de comércio, trata-se do maior acordo comercial já negociado pelo Mercosul e um dos mais relevantes firmados pela UE, configurando-se como uma importante sinalização em favor do comércio internacional em um contexto global marcado pelo fortalecimento do protecionismo e do unilateralismo (Brasil, 2026).        Para o Brasil, o acordo possui valor estratégico tanto no plano econômico quanto político. A UE é o segundo principal parceiro comercial do país, com corrente de comércio próxima a US$100 bilhões em 2025, além de concentrar quase metade do estoque de investimento estrangeiro direto no território brasileiro. Nesse sentido, o acordo tende a ampliar o acesso ao mercado europeu, estimular a diversificação das parcerias comerciais e fomentar a modernização do parque industrial brasileiro por meio da integração às cadeias produtivas globais. Ao mesmo tempo, o tratado reforça a parceria estratégica entre o Brasil e o bloco europeu, estabelecida em 2007, aprofundando dimensões políticas, econômicas e institucionais de uma relação bilateral iniciada ainda na década de 1960 (Brasil, 2026).        Apesar de sua relevância estratégica, a trajetória do acordo tem sido marcada por avanços e impasses que refletem transformações mais amplas no regime internacional de comércio. Nos últimos anos, particularmente após o lançamento do Pacto Verde Europeu (European Green Deal) em 2019, a dimensão ambiental passou a ocupar posição central nas negociações comerciais conduzidas pela UE. As novas diretrizes ambientais do bloco ampliaram as exigências regulatórias aplicáveis a parceiros comerciais e reforçaram o debate sobre a compatibilidade entre liberalização comercial, sustentabilidade e soberania regulatória. No caso do Mercosul – e especialmente do Brasil – essas demandas geraram tensões signifi-
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	cativas, ao mesmo tempo em que abriram oportunidades para redefinir estratégias de inserção internacional e políticas domésticas voltadas à transição ecológica (Gonçalves; Carvalho, 2025).      Nesse contexto, o acordo Mercosul-UE se tornou um espaço de disputa normativa sobre os rumos da governança econômica internacional. Enquanto a União Europeia busca incorporar padrões ambientais mais rigorosos às suas políticas comerciais, os países do Mercosul têm defendido maior flexibilidade. Embora as negociações comerciais entre os blocos tenham sido concluídas em dezembro de 2024, a assinatura formal e a ratificação do acordo permanecem envoltas em incertezas políticas e institucionais. No lado europeu, a aprovação do tratado depende de complexos processos decisórios que envolvem o Parlamento Europeu e os parlamentos nacionais dos Estados-membros, onde persistem resistências de setores agrícolas, ambientalistas e partidos políticos críticos ao acordo. Além disso, em janeiro de 2026, o Parlamento Europeu submeteu uma consulta ao Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) para que essa instância avaliasse a compatibilidade do acordo com os tratados fundamentais da UE, gerando mais uma barreira à implementação do acordo (Agência Brasil, 2026). No Mercosul, por sua vez, o tratado suscita debates sobre seus impactos na estrutura produtiva, no espaço para políticas industriais e na capacidade regulatória dos Estados. Dessa forma, a implementação do acordo depende de um delicado equilíbrio entre interesses econômicos, compromissos ambientais e cálculos políticos domésticos.   Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo analisar os desenvolvimentos mais recentes do acordo, com especial atenção às atualizações ocorridas após a conclusão das negociações em dezembro de 2024, explorando as repercussões políticas e regulatórias que passaram a moldar o processo de assinatura e ratificação do tratado. Busca-se compreender de que maneira as exigências ambientais europeias, os impasses políticos domésticos e as transformações geopolíticas globais impactam as perspectivas futuras do acordo.     A pesquisa é de natureza qualitativa e explicativa, baseada na análise de documentos oficiais, literatura acadêmica e dados institucionais relacionados às negociações comerciais. O artigo está organizado em três seções principais: a primeira apresenta resumidamente a trajetória das negociações entre os blocos até a conclusão das renegociações em 2024; a segunda examina os principais impasses regulatórios e políticos relacionados às exigências ambientais europeias e às respostas do Mercosul, especialmente do Brasil; a terceira discute os cenários e perspectivas para a assinatura e a ratificação do acordo, considerando as dinâmicas políticas dos blocos e o contexto geopolítico internacional.

	Síntese: a trajetória das negociações (1999-2024)
	As negociações entre o Mercosul e a UE foram formalmente lançadas em 1999, no contexto de uma estratégia mais ampla de aproximação inter-regional entre Europa e América Latina.Desde o início, o objetivo das partes era estabele-
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	-cer um acordo de associação abrangente, estruturado em três pilares principais: diálogo político, cooperação e liberalização comercial (Brasil, 2026). Entretanto, divergências relacionadas ao acesso a mercados, especialmente no setor agrícola, e às assimetrias econômicas entre os blocos dificultaram o avanço das negociações nas primeiras fases do processo.        Após um período de estagnação ao longo da década de 2000, as negociações foram retomadas em 2010, impulsionadas por mudanças no contexto econômico internacional e pela busca de ambos os blocos por ampliar suas redes de acordos comerciais preferenciais. A partir dessa retomada, ocorreram diversas rodadas de negociação, nas quais foram discutidos temas que incluíam liberalização tarifária, serviços, investimentos, compras governamentais, propriedade intelectual e regras sanitárias e fitossanitárias.      Em junho de 2019, as negociações do pilar comercial do Acordo de Associação Mercosul-UE foram concluídas. Tratava-se do primeiro acordo preferencial firmado pelo Mercosul com um bloco de países desenvolvidos organizado regionalmente. O tratado também incorporava, de forma inédita para o bloco sul-americano, um capítulo dedicado a Comércio e Desenvolvimento Sustentável, que passou a estabelecer compromissos ambientais e trabalhistas vinculados a normas multilaterais (Veiga; Rios, 2025).    Uma inovação relevante do acordo foi a menção explícita ao princípio da precaução, que autoriza a adoção de medidas de proteção ambiental em situações em que haja a possibilidade de efeitos adversos à saúde humana, animal, vegetal ou ao meio ambiente, quando identificados por uma avaliação científica objetiva, mesmo havendo incerteza científica, desde que não configurem discriminação arbitrária ou barreiras comerciais disfarçadas. O texto também prevê mecanismos de cooperação, incluindo intercâmbio de experiências sobre esquemas voluntários de sustentabilidade, como rotulagem ambiental e certificações de comércio justo (Veiga; Rios, 2025).       Apesar da conclusão formal das negociações em 2019, a assinatura do acordo enfrentou obstáculos a partir de mudanças políticas tanto na Europa quanto na América do Sul. No contexto europeu, a crescente influência de partidos verdes, evidenciada pelas eleições de 2019 na qual eles se tornaram a quarta maior cadeira do Parlamento Europeu e a intensificação da agenda climática ampliaram a pressão por compromissos ambientais mais rigorosos nos acordos comerciais. Ao mesmo tempo, o aumento do desmatamento na Amazônia e as posições do governo de Jair Bolsonaro (2019-2022) em relação às políticas ambientais intensificaram críticas ao acordo dentro da União Europeia (Sanahuja; Rodriguéz, 2021).  As tensões se agravaram quando líderes europeus passaram a questionar a credibilidade dos compromissos ambientais brasileiros, chegando a declarar oposição à assinatura do acordo (Gonçalves; Madureira, 2023). Simultaneamente, divergências internas no Mercosul também afetaram o ritmo das negociações. Mudanças políticas na Argentina e no Uruguai reacenderam debates sobre a flexibilização do bloco e sobre a possibilidade de negociações comerciais individuais com parceiros externos (Sanahuja; Rodriguéz, 2021).
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	Diante dessas dificuldades, as negociações foram retomadas em 2023, em um contexto geopolítico marcado pela crescente presença econômica da China na América Latina e pela tentativa da União Europeia de fortalecer sua presença estratégica na região. Nesse período, a UE apresentou um “instrumento adicional”, conhecido como side letter, destinado a reforçar os compromissos ambientais previstos no acordo original (Gonçalves; Carvalho, 2025).      A proposta europeia gerou forte reação por parte dos países do Mercosul, especialmente do Brasil, que interpretou algumas disposições como potencial abertura para a aplicação de sanções comerciais em caso de descumprimento de compromissos ambientais. Como resposta, o Mercosul apresentou em setembro de 2023 uma contraproposta que reafirmava a soberania regulatória dos países do bloco e buscava limitar a possibilidade de mecanismos punitivos vinculados ao capítulo ambiental.    Entre as inovações introduzidas nas renegociações destaca-se o chamado “pacote de Brasília”, proposta apresentada pelo governo brasileiro com o objetivo de destravar o processo negociador. O pacote incluiu três mudanças principais: revisão do capítulo de Comércio e Desenvolvimento Sustentável, maior proteção ao setor automotivo do Mercosul e maior flexibilidade nas regras relativas a compras governamentais. As negociações se estenderam ao longo de 2024 e culminaram na conclusão das renegociações durante a Cúpula do Mercosul  realizada em dezembro daquele ano. O acordo final incorporou ajustes em diversos capítulos e incluiu anexos voltados à cooperação em sustentabilidade, cadeias de valor ligadas à transição energética e mecanismos de resposta a medidas regulatórias unilaterais adotadas pela União Europeia, como o Mecanismo de Ajuste de Carbono na Fronteira (CBAM) e a regulação antidesmatamento (Veiga; Rios, 2025).

	O acordo após a conclusão das negociações: impasses políticos e regulatórios.
	Nesse contexto, a Comissão Europeia adota uma postura favorável ao acordo, partindo de uma perspectiva de que essa cooperação deve promover a expansão comercial e abertura de mercados para os produtos europeus, em especial diante da. necessidade de diversificação de parceiros comerciais diante do tarifaço imposto pelos Estados Unidos com Donald Trump.   Por outro lado, os Estados-membros têm sofrido pressões de grupos de interesses internos para embargar o acordo. Um grupo que tem demonstrado grande resistência à adesão ao acordo é o setor agropecuário, em especial na França, que lidera a oposição, seguida da Polônia, Hungria, Áustria e Irlanda. A principal contestação desse grupo diz respeito a uma possível perda de competitividade dos seus produtos em relação aos produtos sul-americanos, que tendem a ter um preço menor o que, consequentemente, levaria a uma perda de mercados (BBC, 2026).      Essa resistência de setores domésticos europeus revela a demanda por uma postura de maior protecionismo dos Estados com relação aos produtores locais e vai ao encontro das pressões de grupos de interesse europeus por uma regula-
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	-mentação mais rígida sobre a procedência dos produtos agrícolas, que priorize produções feitas em áreas livres de desmatamento. Nesse sentido, o regulamento da União Europeia para produtos livres de desmatamento (EUDR), adotado em 2023 e que entrou em vigor no final de 2025, pode ser visto como um reflexo dessa demanda. O regulamento prevê o rastreio da origem de algumas commodities agrícolas e florestais e seus derivados, como a soja, a carne e o café e objetiva proibir tanto a importação como a exportação dos produtos provenientes de cultivo em áreas desmatadas (European Commission, 2023). No cenário doméstico europeu, essa regulamentação foi encarada pelos grupos contrários como uma alternativa para barrar o acordo. Para isso, foi utilizada a justificativa da sustentabilidade e da necessidade de impor cláusulas espelho ao Mercosul, demandando que os produtos importados pelo bloco europeu sigam as regras ambientais e sanitárias exigidas internamente.    Diante disso, criou-se um impasse regulatório a partir do sistema de classificação de risco do EUDR, que caracteriza os países em níveis de risco (baixo, padrão e alto) e estabelece diferentes exigências de rastreamento dos produtos com base no histórico de desmatamento do seu país de origem. Nesse sentido, ao categorizar o Brasil como um país de risco padrão (European Commission, 2023) é exigida a rastreabilidade integral dos lotes para que os produtos brasileiros possam adentrar o mercado europeu. Para isso, é necessária a adoção de uma infraestrutura de geolocalização que muitos produtores sul-americanos não possuem (CNA, 2025). Consequentemente, essas obrigações burocráticas oneram a cadeia produtiva sul-americana e são vistas pelos países do Mercosul como uma tentativa de imposição de uma barreira não tarifária, que prejudica o livre-comércio e a ampliação de acesso a mercados.     A reação dos países do Mercosul diante da ofensiva regulatória da UE se baseia em uma retórica de que ela representa uma tentativa de impor protecionismo verde aos países sul-americanos (CNA, 2025). O bloco compreende a imposição de medidas unilaterais, como a EUDR, como uma distorção do princípio internacional das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, uma vez que, historicamente os produtores europeus se beneficiaram de uma posição confortável de desenvolvimento calcada na exploração ambiental. Dessa forma, ao exigir as mesmas métricas ao Mercosul, a União Europeia transfere o ônus climático aos produtores sul-americanos e transforma a pauta ambiental em um instrumento de coerção econômica que prejudica os países em desenvolvimento para proteger os mercados europeus. Por fim, depreende-se que esses impasses refletem as dinâmicas domésticas dos países de ambos os blocos, haja vista que o Mercosul é pressionado pelo setor agropecuário para contrapor exigências unilaterais e, por outro lado, os governos europeus são constrangidos pelos seus eleitorados rurais, que demandam uma maior proteção do setor, mas também por grupos de interesse fortes que conseguem mobilizar a opinião pública. Assim, essas realidades revelam um cenário de difícil ratificação e implementação do acordo.
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	Cenários e perspectivas para o acordo
	O cenário de ratificação gradual e aplicação provisória apresenta-se como a via mais pragmática para a entrada em vigor do acordo Mercosul-UE no curto prazo (Marchal, 2026; Steinberg, 2024; European Parliament, 2024). Esse modelo fundamenta-se na estratégia conhecida como splitting, que consiste na divisão formal do tratado de modo a permitir que o pilar comercial, referente a matérias de competência exclusiva da União Europeia, como a liberalização tarifária de bens industriais e agrícolas, seja implementado de forma independente (European Parliament, 2024). Trata-se, essencialmente, de um mecanismo para contornar bloqueios em Estados-membros com forte resistência interna, como a França, cujo setor agrícola exerce intensa pressão contra a aprovação do acordo. Para que essa aplicação provisória da parte comercial ocorra, é necessária a aprovação do Conselho da União Europeia por maioria qualificada, bem como o consentimento do Parlamento Europeu (Steinberg, 2024; European Parliament, 2024). Na prática, esse processo revelou divisões profundas.        Em 9 de janeiro de 2026, o Conselho, por maioria qualificada, aprovou o acordo, com votos contrários de Áustria, França, Hungria, Irlanda, Polônia, e a abstenção da Bélgica. A aprovação apenas foi possível após concessões específicas que garantiram o voto decisivo da Itália (Agenzia Nova, 2026; BBC News Brasil, 2026). As cisões tornaram-se ainda mais evidentes dias depois, em 21 de janeiro, quando foi votado pelo Parlamento, por uma margem estreita de 334 votos a favor, 324 contra e 11 abstenções, o envio do acordo ao Tribunal de Justiça da UE para uma avaliação jurídica (Parlamento Europeu, 2026; CNN Brasil, 2026). Esse procedimento dispensa, durante essa fase inicial, a ratificação pelos parlamentos nacionais dos Estados-membros, exigida somente para as partes classificadas como de competência partilhada (Marchal, 2026; European Parliament, 2024).      A base jurídica dessa estratégia encontra respaldo tanto em decisões do Tribunal de Justiça da União Europeia quanto em precedentes da política comercial europeia, sendo o Parecer 2/15, emitido pelo tribunal em 2017 a propósito do acordo com Singapura, um exemplo jurídico pertinente, em que se estabeleceram fronteiras entre competência exclusiva da UE, na qual a liberalização tarifária de bens e a maior parte do comércio de serviços se enquadram, e competência partilhada, que tange aos investimentos de portifólio, alguns serviços de transporte e aos mecanismos de solução de controvérsias investidor-Estado (ISDS), todos estes sujeitos à ratificação nacional (European Parliament, 2024). Nesse sentido, no acordo Mercosul-UE, os negociadores optaram por redigir um texto que não incluísse esses temas de competência partilhada, por mais que sejam recorrentes no que tange às parcerias econômicas abrangentes, evidenciando um possível esforço para facilitar a assinatura do acordo em mais uma instância.
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	Dentro da esfera prática, o acordo Comprehensive Economic and Trade Agreement (CETA), assinado entre a UE e o Canadá, surge como um dos exemplos mais emblemáticos. O CETA vem sendo aplicado provisoriamente desde 2017, demonstrando que um acordo pode operar amplamente em sua dimensão comercial enquanto aguarda a ratificação completa pelos parlamentos nacionais dos Estados-membros. Outro precedente relevante é o acordo modernizado entre a União Europeia e o Chile, estruturado em dois instrumentos, um acordo interino de competência exclusiva da UE e um acordo de associação abrangente, sujeito à ratificação nacional (European Parliament, 2024). Esse modelo duplo espelha o que a Comissão Europeia pretende replicar no caso do Mercosul.          Nesse contexto institucional, e em resposta às resistências políticas internas na Europa, o acordo passou a incorporar novos instrumentos entre 2024 e 2025. Foram incorporadas cláusulas de salvaguarda para proteger setores agrícolas sensíveis da União Europeia, como os de carne bovina e frango, permitindo a suspensão de preferências tarifárias em caso de perturbações relevantes nos mercados internos ou de aumento significativo das importações (Atlantic Council, 2026; Marchal, 2026). Para assegurar a conformidade, a Comissão Europeia comprometeu-se a reforçar o monitoramento e os controles sanitários e fitossanitários, garantindo que os produtos do Mercosul atendam aos padrões europeus (Marchal, 2026).       Ao dissociar os capítulos de diálogo político, que requerem ratificação nacional, da vertente estritamente comercial, a Comissão Europeia amplia e consolida sua capacidade de resposta a pressões geopolíticas contemporâneas (European Parliament, 2024). Entre essas pressões destacam-se a necessidade de diversificação de parceiros comerciais e a crescente presença da China na América Latina (Marchal, 2026; Atlantic Council, 2026; Steinberg, 2024). Cabe relembrar que no que diz respeito aos investimentos, a natureza dos mesmos difere se são de competência exclusiva da UE ou partilhada, como determinado pelo Parecer 2/15 de 2017 mencionado no contexto dos acordos de Singapura, que determina que investimentos diretos estão na competência exclusiva da UE, e que os de portfólio configuram competência partilhada.      Mesmo com a assinatura formal, o caminho para a ratificação completa permanece sujeito a obstáculos significativos. A oposição política em alguns Estados-membros tende a persistir, especialmente em contextos de pressão doméstica sobre o setor agrícola. Embora a Comissão Europeia tenha adotado a estratégia de splitting para permitir a aplicação provisória da parte comercial (por meio do Acordo Provisório de Comércio), o acordo de associação como um todo mantém sua natureza mista. Logo, a necessidade de ratificação pelos parlamentos nacionais dos 27 Estados-membros se mantém como um risco de bloqueio individual, o que poderia ser um impedimento à sua entrada em vigor plena (Steinberg, 2024; European Parliament, 2024). Nesse cenário, o acordo poderia permanecer indefinidamente em um quadro de aplicação provisória, à semelhança do que ocorre com o CETA, ainda pendente de ratificação integral.
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	A aceleração recente das negociações também reflete fatores geopolíticos externos, como as tensões comerciais associadas às políticas adotadas por Donald Trump e a necessidade estratégica da União Europeia diversificar parcerias diante da crescente presença da China na América Latina (Atlantic Council, 2026; Steinberg, 2024; Marchal, 2026). Ainda assim, caso essas pressões se atenuem, é possível que o ímpeto político para a ratificação diminua, resultando em um prolongamento do processo e em maior incerteza quanto à consolidação definitiva do acordo. Nesse sentido, projeta-se que reduções tarifárias e quotas de importação entrarão em vigor com o Acordo Provisório de Comércio Mercosul-UE, enquanto a ratificação integral do acordo de associação tende a se estender por vários anos. A respeito do acordo provisório, o governo brasileiro informou que ele entrará em vigor em 1º de maio de 2026, conforme os procedimentos exigem⁵.

	Conclusão
	Em síntese, o acordo Mercosul-União Europeia representa um marco histórico e estratégico para a inserção internacional dos blocos, mas sua trajetória revela a crescente complexidade da governança comercial global. Como analisado nesse artigo, a conclusão formal das negociações em dezembro de 2024 não encerrou as disputas, mas transferiu o eixo de tensão do nível internacional para o nível doméstico, em especial após a assinatura formal em janeiro de 2026.     A análise das recentes dinâmicas revela um grande choque de interesses, os quais ocorrem não só entre os blocos, mas também dentro da própria UE. Por um lado, o bloco europeu, pressionado pelo protecionismo de seu setor agrícola e pelas demandas de sua sociedade civil, impulsionou a adoção de regulamentações unilaterais, como o regulamento europeu para produtos livres de desmatamento. Entretanto, essa agenda verde não é majoritariamente aceita, dado que a reação contrária de alguns setores aos avanços ambientais levou ao adiamento da aplicação das diretivas de due diligence (European Parliament, 2025). Por outro lado, os países do Mercosul interpretam essas exigências como uma estratégia de promoção de um protecionismo verde. Nesse sentido, compreende-se que a imposição de barreiras não tarifárias e custos de conformidade gera uma percepção de violação da soberania e de transferência do ônus climático para os países em desenvolvimento.      Em termos conclusivos, o avanço do acordo Mercosul-UE por meio da aplicação provisória e da estratégia de splitting evidencia uma saída institucional pragmática diante de um cenário político fragmentado, viabilizando ganhos comerciais no curto prazo ao mesmo tempo em que adia os pontos mais sensíveis ligados à ratificação integral. Ainda que esse arranjo se apoie em precedentes con
	⁵Após a publicação do Decreto Legislativo nº 14, em 17 de março de 2026, o Brasil notificou a Comissão Europeia no dia seguinte sobre a finalização de seu processo de ratificação, enquanto a UE realizou notificação correspondente em 24 de março de 2026, cumprindo-se, assim, todos os requisitos necessários para a vigência provisória do acordo (MAPA, 2026).
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	-solidados da política comercial europeia e tenha sido reforçado por instrumentos voltados a reduzir resistências internas, ele não dissipa as incertezas que marcam o processo, sobretudo aquelas associadas à oposição doméstica em determinados Estados-membros e à instabilidade do contexto internacional. Desse modo, o acordo tende a assumir, ao menos em um primeiro momento, a forma de um regime híbrido, no qual a integração econômica avança de maneira gradual, enquanto sua consolidação institucional permanece dependente de equilíbrios políticos ainda em formação.    Paralelamente, delineia-se um campo fértil para pesquisas futuras, especialmente no que se refere ao impacto de dinâmicas geopolíticas externas sobre o processo decisório europeu. Torna-se pertinente investigar de que maneira conflitos recentes, mesmo não diretamente vinculados às partes do acordo, podem influenciar o posicionamento do Parlamento Europeu e, de forma mais ampla, os próprios mecanismos de negociação e ratificação de tratados internacionais. Situações como a guerra na Ucrânia e o agravamento das tensões no Oriente Médio ilustram essa complexidade, ao gerarem repercussões que atravessam dimensões políticas e econômicas, como segurança energética, reorganização de cadeias produtivas e redefinição de parcerias estratégicas. Ainda que muitos desses efeitos permaneçam em aberto, é plausível supor que tais transformações venham a moldar a percepção e a prioridade atribuída ao acordo Mercosul-UE nos próximos anos, seja por alterações nas agendas políticas internas, seja pelo surgimento de novas vulnerabilidades em um contexto de interdependência global cada vez mais acentuada.          Por fim, o Acordo entre o Mercosul e a União Europeia foi assinado em 17 de janeiro de 2026, estabelecendo a maior área de livre comércio do mundo, em uma cerimônia em Assunção, no Paraguai, com a presença de líderes dos Estados-membros de ambos os blocos. Apesar das negociações no plano internacional terem se encerrado oficialmente, o projeto ainda esbarra em impasses políticos no plano doméstico, especialmente no bloco europeu, o que revela uma conjuntura de difícil ratificação. Nesse sentido, as movimentações recentes no plano regional mostram um esforço de consolidação do tratado por parte do bloco sul-americano, destacando a rápida ratificação do acordo pelo Congresso brasileiro em março de 2026, seguida da conclusão dos procedimentos internos e da troca de notificações formais entre as Partes, o que permitiu a definição de sua vigência provisória a partir de 1º de maio de 2026. O avanço por parte do Brasil contrasta, entretanto, com a letargia persistente dos parlamentos europeus, revelando que, mesmo com a assinatura e a entrada em vigor provisória, o acordo permanece condicionado a entraves domésticos, o que dificulta a sua plena efetivação.      Para concluir, a tabela apresentada a seguir sintetiza o histórico das negociações apresentado neste artigo.
	Recebido para publicação em 07 de abril de 2026.
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	Tabela - Principais marcos das negociações do Acordo Mercosul–União Europeia

	Período
	Evento
	Principais características
	1999
	Lançamento das negociações
	Início das negociações do Acordo de Associação Mercosul–UE, estruturado em três pilares: diálogo político, cooperação e liberalização comercial.

	2000–2009
	Estagnação das negociações
	Divergências sobre acesso a mercados, especialmente no setor agrícola, e assimetrias econômicas entre os blocos interrompem o avanço das tratativas.

	2010
	Retomada das negociações
	Reativação das negociações no contexto de expansão dos acordos comerciais preferenciais. Rodadas tratam de temas como tarifas, serviços, investimentos, compras governamentais e regras sanitárias.

	2019
	Conclusão do acordo político
	Anúncio do acordo político sobre o pilar comercial. Inclusão inédita de capítulo sobre Comércio e Desenvolvimento Sustentável, com compromissos ambientais e trabalhistas.

	2019–2022
	Bloqueio da ratificação
	Crescimento da oposição ao acordo na Europa, impulsionada por preocupações ambientais e críticas à política ambiental brasileira durante o governo Bolsonaro.

	2023
	Reabertura das negociações
	A UE apresenta instrumento adicional (side letter) para reforçar compromissos ambientais. Mercosul responde com contraproposta enfatizando soberania regulatória.

	2024
	“Pacote de Brasília”
	Ajustes negociados sob liderança do Brasil: revisão do capítulo de sustentabilidade, maior proteção ao setor automotivo e flexibilização de regras sobre compras governamentais.

	dez. de 2024
	Conclusão das renegociações
	Finalização do processo negociador na Cúpula do Mercosul, com inclusão de anexos sobre cooperação em sustentabilidade e transição energética.

	2025–presente
	Impasses na ratificação
	Apesar da assinatura em jan/2026, persistem resistências políticas na UE e debates internos no Mercosul. Novas regulações ambientais europeias, como o EUDR, ampliam tensões regulatórias entre os blocos. Entrada em vigor do Acordo Provisório de Comércio MERCOSUL–União Europeia.
	Fonte: Elaboração própria
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